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INTRODUÇÃO 
O auto-conceito é uma estrutura complexa, multidimensional e dinâmica que se 
define também a partir da pertença social do indivíduo tal como é evocada em contextos 
sociais relevantes (Turner, 1975). Ao identificarmo-nos com um grupo, o nosso auto-
conceito passa a partilhar com esse grupo um conjunto de características definitórias do 
grupo e o valor que é conferido socialmente a esse grupo. Assim, os indivíduos estão 
motivados para favorecer o seu grupo relativamente a outros grupos, e, logo, reagem 
perante ameaças a essa identidade social positiva. Uma dessas ameaças é a presença de 
membros que violam o quadro normativo do grupo, a presença de desviantes. É esta 
ameaça, os seus antecedentes e as suas consequências que constituem o tema central 
desta tese. 
A partir da década de 1980, a Psicologia Social tem estudado este tipo de 
processos recorrendo à designada abordagem da identidade social que engloba a teoria 
da identidade social (Tajfel, 1978) e a teoria da auto-categorização (Turner, Hogg, 
Oakes, Reicher & Wetherell, 1987; cf. Marques, Abrams, Páez & Hogg, 2001; Marques 
& Páez, 1994), e que têm como base central o processo de categorização social. O 
presente trabalho procura fornecer um contributo para a compreensão das percepções do 
desvio no interior do grupo e das suas consequências ao nível dos julgamentos por parte 
dos seus membros normativos. 
Esta tese divide-se em cinco capítulos. No Capítulo 1, apresentamos a teoria da 
identidade social (Tajfel, 1978) e a teoria da auto-categorização (Turner et ai., 1987) 
enquanto posições teóricas que fornecem o suporte teórico para o nosso trabalho. 
Procurámos, nomeadamente, aprofundar os processos de categorização social, 
comparação social e despersonalização enquanto componentes fundamentais das 
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relações intergrupais e da construção da identidade social dos indivíduos. Tratando-se 
de um trabalho sobre o papel do desvio no quadro das relações intergrupais e 
intragrupais, torna-se crucial definir os critérios sociais em função dos quais os 
indivíduos conceptualizam o desvio. Assim, no Capítulo 2, procuramos definir a noção 
de "norma", quer em termos da sua construção social, quer em termos das funções que 
desempenham ao nível das relações intergrupais e intragrupais. Esta última 
problemática é aprofundada no Capítulo 3, em que apresentamos três abordagens 
diferentes no estudo do desvio: as abordagens sociológicas, a abordagem dos pequenos 
grupos, e a abordagem da identificação social. Ao fazê-lo, o nosso objectivo é explorar 
as consequências do desvio para o grupo e para as normas do grupo, do ponto de vista 
dos seus membros. 
Nos Capítulos 4 e 5 apresentamos dois estudos realizados com base na hipótese 
do Efeito Ovelha Negra, para explorar os efeitos da derrogação dos desviantes no 
reforço da norma. Nestes estudos, que supostamente pretendiam sondar as opiniões de 
estudantes universitários relativamente a problemáticas actuais (aborto, sida, 
homossexualidade), recolhemos a posição dos participantes relativamente a essas 
temáticas. Posteriormente, manipulámos o carácter normativo ou desviante das 
respostas de cinco outros supostos estudantes, e o grupo de pertença desses estudantes. 
Pedimos então aos participantes que avaliassem dois desses participantes, um normativo 
e outro desviante. Verificámos que, de forma consistente com as predições dos estudos 
sobre o Efeito Ovelha Negra (Marques & Páez, 1994), os participantes avaliam mais 
negativamente o membro desviante do seu grupo do que o equivalente do outro grupo, e 
simultaneamente, avaliam mais positivamente o membro normativo do seu grupo do 
que o equivalente do outro grupo. No segundo estudo, manipulámos ainda a 
possibilidade de os participantes avaliarem ou não esses membros, e pedindo-lhes, 
7 
posteriormente, que se posicionassem novamente relativamente às questões iniciais. 
Verificámos que, quando tiveram a possibilidade de julgar os membros-alvo, os 
participantes reforçaram a posição normativa inicial. O mesmo não aconteceu com os 
participantes que não tiveram essa oportunidade. Neste caso, os participantes revelaram 
desinvestimento relativamente à norma. 
Finalmente, no Capítulo 6, discutimos o trabalho desenvolvido e a sua eventual 
relevância para uma análise psicossocial das reacções maioritárias ao desvio. 
Concluímos no sentido de que o desvio é, de facto, inerente a todos os grupos. 
Representando, à partida, uma ameaça à valência positiva do grupo, o desvio pode 
funcionar como um meio de reforço das normas grupais e a fortiori de reposição do 
valor positivo atribuído ao grupo, através das reacções que evoca junto dos membros 
normativos. Neste sentido, os nossos estudos e análise teórica confirmam as ideias de 
sociólogos como Durkheim (1898/1984) acerca do carácter funcional do desvio para a 
manutenção da coesão normativa dos grupos, mostrando, para além disso, o eventual 
interesse teórico e empírico de uma abordagem experimental das teorias sociológicas 




Abordagem da Identidade Social 
A abordagem da identidade social engloba a teoria da identidade social e a teoria 
da auto-categorização (cf. por exemplo, Hogg, 1992; Hogg & Abrams, 1988). Em 
termos gerais, esta abordagem foca as relações entre grupos e explora os efeitos que a 
noção de pertença a um grupo social tem sobre os comportamentos, cognições e afectos 
do indivíduo. 
Teoria da Identidade Social 
A teoria da identidade social foi formulada na década de 1970, a partir dos 
trabalhos de Tajfel sobre percepção, e do seu interesse por temáticas como o 
preconceito, discriminação, conflito intergrupal e mudança social (cf. Tajfel, 1969; 
Hogg, 1992; Hogg, 2001; Turner & Onorato, 1999). Na sua componente psicológica, a 
teoria da identidade social baseia-se em três assunções: (1) os indivíduos esforçam-se 
por manter ou alcançar uma identidade social positiva; (2) essa identidade social 
positiva é obtida através de comparações favoráveis, geradoras de uma distinção 
positiva, entre o grupo a que o indivíduo pertence (ingroup) e outros grupos relevantes 
(outgroup); (3) quando a identidade social é insatisfatória, os indivíduos procuram, ou 
deixar o seu grupo incorporando-se noutro grupo com uma conotação mais positiva, ou 
tornar o seu grupo mais positivo, através de estratégias psicológicas e/ou 
comportamentais de carácter colectivo (Tajfel & Turner, 1986). 
Assim, integrando e relacionando os processos de categorização social, 
comparação social, motivação para a auto-promoção e crenças relativamente às relações 
entre grupos, a teoria da identidade social procura explicar o comportamento intergrupal 
através do conceito central de identidade social (Hogg, 2001). A identidade social é uma 
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parte do auto-conceito que resulta a percepção de pertença ao grupo (Abrams & Hogg, 
1990; Hogg & Vaughan, 1998), que envolve três componentes distintas: (1) cognitiva: 
sentido de inclusão, de pertença; (2) avaliativa: conotação positiva ou negativa dessa 
pertença; e (3) emocional: conjunto de emoções que acompanham o conhecimento e 
avaliação da pertença (Tajfel, 1978). 
Continuum Interpessoal- Intergrupal 
As ideias referidas acima decorrem do postulado proposto por Tajfel (1978; 
Tajfel & Turner, 1986), de que o comportamento social varia ao longo de um 
continuum: num dos extremos desse continuum encontra-se o pólo interpessoal, no 
extremo oposto o pólo intergrupal (por exemplo, Hogg & Abrams, 1988; Turner & 
Onorato, 1999). No pólo intergrupal encontra-se "todo o comportamento entre dois ou 
mais indivíduos que é determinado pela sua qualidade de membros de diferentes grupos 
ou categorias sociais" (Tajfel, 1978, p. 41). No pólo interpessoal, a interacção social é 
determinada pelas características individuais idiossincráticas. Trata-se do "encontro 
social entre duas ou mais pessoas no qual toda a interacção que ocorre é determinada 
pelas relações pessoais entre os indivíduos e pelas suas respectivas características 
individuais" (Tajfel, 1978, p. 41). Assim, um comportamento puramente interpessoal é 
o que tem em conta o indivíduo enquanto pessoa individual, com características 
próprias e distintas de outrem. Em contrapartida, um comportamento puramente 
intergrupal surge quando o indivíduo se percepciona enquanto elemento indiferenciado 
de uma categoria social com a qual partilha integralmente as características salientes e 
relevantes nesse contexto (Hogg & Abrams, 1988; Tajfel, 1978). 
O Processo de Categorização 
Como já dissemos, na base da construção da identidade social encontra-se um 
processo de categorização. A categorização social pode ser concebida como um 
10 
instrumento cognitivo que permite segmentar, classificar e dar sentido e ordem ao 
ambiente social (G. Allport, 1954; Bruner, 1957; Hogg & Abrams, 1988; Hogg, 2001). 
O processo de categorização social, para além de sistematizar o mundo social, permite 
igualmente definir, tanto para o próprio indivíduo, como para os outros, o seu 
posicionamento na sociedade (Tajfel & Turner, 1986). 
Segundo G. Allport (1954), o processo de categorização tem cinco 
características básicas: (1) forma grandes classes e categorias para orientar as vivências 
diárias dos indivíduos: qualquer acontecimento singular pode ser assimilado a uma das 
categorias, tornando-se deste modo familiar. Logo, permite predizer o que se vai passar, 
dando, a partir daí, oportunidade aos indivíduos de adequar o seu comportamento; (2) 
integra o máximo de informação numa categoria, simplificando deste modo, todo o 
processo de pensamento; (3) permite identificar rapidamente qualquer objecto 
relacionado com as categorias pré-existentes, através de características presentes nos 
objectos ou acontecimentos activadores de determinada categoria ; (4) cada categoria 
satura todos os seus conteúdos com o mesmo carácter emocional: independentemente 
do número de conceitos que uma mesma categoria integra, todos eles têm o mesmo 
significado e sentimento associado; e (5) as categorias podem ser mais ou menos 
racionais: o nosso sistema cognitivo elabora categorias irracionais como racionais; 
parece não necessitar de evidência prática ou necessidade de comprovação (G. Allport, 
1954; Monteiro, 2000). 
A categorização ocorre não só com estímulos físicos, mas também com 
estímulos sociais (Tajfel, 1969). Os indivíduos categorizam-se umas às outras para 
tornar o mundo social mais significativo e preditivo. A categorização social permite 
reduzir a incerteza subjectiva por um lado, e estabelecer condições que permitam 
manter uma auto-estima positiva por outro (Hogg, 2001). De facto, ao identificar-se 
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com um grupo, o indivíduo passa a partilhar subjectivamente das características do 
grupo e isso permite-lhe reduzir a incerteza subjectiva quanto a aspectos relevantes do 
auto-conceito, nomeadamente acedendo a uma auto-estima positiva (cf. Hogg & 
Abrams, 1990). Daqui se conclui que a noção de grupo não traduz tanto um conjunto 
físico de indivíduos, como uma entidade cognitiva com significado psicológico para o 
indivíduo para o indivíduo (Tajfel, 1978). Noutros termos, à luz da abordagem da 
identidade social, um conjunto de indivíduos será um grupo se os diferentes indivíduos 
(1) se percepcionarem a si próprios como membros da mesma categoria social; (2) 
partilharem algum envolvimento emocional nesta definição comum de si próprios; e (3) 
houver consenso social acerca da existência do grupo e do seu posicionamento numa 
escala de valor social (Tajfel, 1978). 
Processo de Acentuação Perceptiva. O processo de categorização baseia-se num 
efeito de acentuação perceptiva (Tajfel & Wilkes, 1963). A acentuação perceptiva 
traduz-se no exagero das semelhanças no interior de uma mesma categoria, e 
simultaneamente das diferenças entre diferentes categorias, em dimensões 
correlacionadas com a categorização, e especialmente quando a dimensão de 
categorização é relevante para o indivíduo (Abrams & Hogg, 1999; Hogg, 2001; Hogg 
& Vaughan, 1998; Tajfel, 1969). Por exemplo, num estudo em que manipularam o 
carácter cooperativo-competitivo da interacção entre rapazes e raparigas, Doise e 
Weinberg (1973 cit. Hogg & Abrams, 1988) verificaram que os rapazes que 
antecipavam que iriam competir com as raparigas diferenciaram mais 
significativamente entre rapazes e raparigas, para além de atribuírem mais 
características femininas às raparigas, do que na condição de cooperação, que não 
estimulava tão fortemente a diferenciação entre os grupos. Concluindo, a categorização 
social funciona a par com um processo de acentuação das semelhanças no interior dum 
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grupo e das diferenças entre os grupos, o que, por sua vez, influencia as relações 
intergrupais. 
Categorização e Comportamento Intergrupal. Procurando analisar as condições 
necessárias e suficientes para que um conjunto de indivíduos se comporte de modo 
discriminativo relativamente a um outro grupo de indivíduos, Tajfel e colegas 
desenvolveram o Paradigma dos Grupos Mínimos (Tajfel, Billig, Bundy & Flament, 
1971). Através deste paradigma experimental, os autores procuraram estudar o efeito da 
categorização social no comportamento dos indivíduos. Um conjunto de rapazes foi 
dividido aleatoriamente em dois grupos. No entanto, os participantes eram levados a 
crer que esta divisão fora feita com base na preferência por um ou outro de dois pintores 
(Klee ou Kandinsky). Todos os rapazes sabiam a que grupo pertenciam (grupo dos 
elementos que preferiram quadros pintados por Klee versus grupo dos elementos que 
preferiram quadros pintados por Kandinsky), sendo identificados com um código. O 
conjunto dos rapazes tinha então de distribuir pontos (que correspondiam a dinheiro 
real) pelos outros participantes individualmente (através dos códigos). Apesar de não se 
conhecerem (e apenas terem acesso ao código), de não terem qualquer vantagem em 
atribuir mais ou menos pontos aos diferentes participantes, e de nem sequer ocorrer 
qualquer tipo de interacção, verificou-se que os participantes optaram por uma 
estratégia de distribuição de pontos que produziu uma diferenciação positiva máxima 
entre o ingroup e o outgroup, mesmo se tal estratégia levava, por exemplo, a um menor 
ganho absoluto (Hogg & Abrams, 1988; Hogg & Vaughan, 1998; Tajfel, Billig, Bundy 
& Flament, 1971). Estes resultados sugerem que a categorização social por si só é 
suficiente para os indivíduos manifestarem discriminação e diferenciação intergrupal 
(cf. também Brewer & Kramer, 1985; Diehl, 1990; Messick & Mackie, 1989). 
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Categorização Social e Discriminação. No entanto, mais recentemente, outros 
estudos elaborados em torno desta questão, permitem afirmar que a categorização é 
condição necessária mas não suficiente para produzir discriminação. Existem outros 
factores envolvidos, como por exemplo a identificação com o grupo e o grau de 
incerteza. Por exemplo, Mullin & Hogg (1998) verificaram que, para participantes em 
condições de certeza (manipulada através de uma tarefa que induzia incerteza, 
consoante era fornecida pouca ou muita informação para realizar tal tarefa), a 
categorização por si só não produz discriminação. Os autores defendem que os 
indivíduos necessitam de se identificar com uma categoria para reduzir o grau de 
incerteza subjectiva. Os indivíduos usam a categorização para se sentirem membros de 
um grupo, e assim, satisfazerem a necessidade psicológica de redução de incerteza, 
manifestando, neste caso, comportamentos de discriminação. No entanto, quando não 
existe uma situação de incerteza, desconfortável e aversiva para o indivíduo, para ser 
resolvida através da identificação, a categorização social não é suficiente para produzir 
discriminação: "People (...) identify with social categories (and express discrimination) 
when identification resolves uncertainty" (Mullin & Hogg, 1998, p. 345). Esta ideia é 
crucial para a compreensão das reacções dos membros normativos de um grupo à 
emergência de desvios intergrupais, e será portanto discutida de forma mais 
aprofundada no Capítulo 3. 
O Processo de Comparação Social 
Implícito no processo de categorização social e suas consequências, está o facto 
de este processo funcionar a par com o processo de comparação social (Hogg & 
Abrams, 1988; Turner, 1981b). De facto, ao formular a teoria da identidade social, 
Tajfel (1978) baseou-se parcialmente na teoria da comparação social de Festinger 
(1954). Segundo esta, os indivíduos têm necessidade de se comparar com outros 
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semelhantes ou ligeiramente superiores em dimensões relevantes, para se poderem auto-
avaliar, e validarem, assim, as suas próprias crenças acerca de si próprios e, 
preferencialmente, de forma positiva. Existe uma necessidade básica de auto-estima 
positiva, de obter, através da comparação com os outros, uma avaliação positiva de si 
mesmos. 
Tajfel (1978) adoptou, em parte, este ponto de vista, propondo que esta 
necessidade de comparação para obter uma auto-estima positiva se mantém também em 
contextos intergrupais. No entanto, dado que nestes contextos, os indivíduos se 
focalizam nas semelhanças intragrupais e diferenças intergrupais em detrimento das 
suas características idiossincráticas (cf. acima), estas comparações operam-se então não 
em termos individuais, mas em termos grupais (Hogg & Abrams, 1988; Tajfel, 1978). 
Favoritismo Endogrupal. No decurso deste processo de comparação, como 
existe uma motivação generalizada para adquirir ou manter uma identidade social 
positiva, qualquer comparação satisfatória será aquela em que o ingroup é 
percepcionado como superior ao outgroup. O favoritismo endogrupal traduz uma 
discriminação avaliativa e comportamental relativamente ao outro grupo (Kinket & 
Verkuyten, 1999; Oakes, Haslam & Turner, 1994). Foi o que se verificou no estudo 
Tajfel, Billig, Bundy e Flament (1971) atrás descrito, e em muitos outros (cf. Mullen, 
Brown & Smith, 1992). De acordo com a teoria da identidade social, o favoritismo 
endogrupal é motivado pela procura ou manutenção de uma identidade social positiva, 
ou seja, pela necessidade de percepção de distintividade positiva do seu grupo (Kinket 
& Verkuyten, 1999; Tajfel, 1978; Tajfel, 1982). Por exemplo, Turner & Brown (1976 
cit. Tajfel & Turner, 2001) realizaram um estudo em que crianças deviam decidir acerca 
da distribuição de dinheiro por outras crianças. Esta distribuição deveria ser feita 
equitativamente entre os membros do ingroup, e entre o ingroup e o outgroup, que por 
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sua vez, era manipulado para ser relevante ou irrelevante em comparação com o 
desempenho do ingroup. Os resultados deste estudo mostram que a relevância 
comparativa do outgroup reforça a discriminação intergrupal e o favoritismo 
endogrupal. Além disso, os participantes sacrificam os seus interesses económicos 
pessoais e o ganho global do grupo, em favor de uma estratégia de máxima 
diferenciação entre os grupos, de modo a poder alcançar a distintividade positiva do seu 
grupo. 
No entanto, quando da comparação entre o ingroup e outgroups relevantes não 
resulta uma avaliação mais positiva ou favorecida para o ingroup, os indivíduos sentem 
a sua identidade social ameaçada, e como tal, desenvolvem estratégias que lhe permitem 
recuperar a distintividade positiva para o seu grupo. 
Identidade Social Negativa. As situações de comparação social intergrupos 
podem, no entanto, gerar uma diferenciação social negativa. Perante uma identidade 
social negativa ou de algum modo ameaçada, os indivíduos podem adoptar diferentes 
tipos de estratégias. Tajfel & Turner (1986) apontam: (1) mobilidade individual: os 
indivíduos dissociam-se ou abandonam o seu grupo e tentam integrar um outro grupo 
com um estatuto superior. Esta estratégia implica desidentificação com o primeiro grupo 
e ocorre enquanto solução pessoal e não grupai; (2) criatividade social: os indivíduos 
procuram uma distintividade positiva para o seu grupo redefinindo ou alterando os 
elementos da situação comparativa. Ao contrário da anterior, esta é uma estratégia 
grupai e não individual, e não requer nenhuma mudança real na posição social do grupo. 
A criatividade social pode conseguir-se através de três estratégias: (a) comparando o 
ingroup e o outgroup numa outra nova dimensão (em que o ingroup seja mais 
valorizado que o outgroup e por isso saia favorecido da comparação); (b) redefinindo o 
valor da dimensão de comparação, fazendo com que as comparações que são 
16 
primeiramente negativas sejam agora percebidas como positivas (ocorre como que uma 
reversão no valor dado a priori às características salientes: "the classic exemple is 'black 
is beautiful' " (p. 20); (c) mudando o outgroup (ou seleccionando o outgroup) com o 
qual o ingroup é comparado - em particular, evitando recorrer como quadro de 
referência comparativo a outgroups de alto estatuto. Comparando o ingroup a um 
outgroup com estatuto semelhante, a inferioridade do ingroup torna-se mais discreta, e 
por isso a auto-estima deverá aumentar; e (3) Competição social: os membros do grupo 
podem ainda alcançar uma distintividade positiva através da competição directa com o 
outgroup; tentarão reverter as posições do ingroup e do outgroup em dimensões 
relevantes - o que implicará conflito e mudanças reais nas posições dos grupos (Hogg & 
Abrams, 1988). 
Teoria da Auto-Categorização 
A teoria da auto-categorização constitui um desenvolvimento da teoria da 
identidade social, que elabora com mais pormenor as causas e consequências cognitivas 
da pertença ao grupo (Hogg, 1996; Hogg & Abrams, 1988). Partindo do princípio de 
que os indivíduos não só categorizam os outros, mas que também se categorizam a si 
próprios, a teoria da auto-categorização explica o comportamento intergrupal através do 
"processo cognitivo individual de auto-categorização" (Abrams & Hogg, 1990, p. 195). 
Categorias Aristotélicas, Probabilísticas e Exemplares 
Tendo em conta o que ficou descrito relativamente ao processo de categorização, 
importa salientar que as abordagens deste processo no domínio da psicologia cognitiva 
têm vindo a adoptar três grandes modelos relativamente à organização das categorias 
cognitivas: (1) clássica ou aristotélica; (2) probabilística ou prototípica; e (3) exemplar 
(Smith & Medin, 1981). Segundo a primeira perspectiva, um objecto só pertencerá a 
determinada categoria se apresentar um conjunto de características simultaneamente 
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necessárias e suficientes para definir aquela categoria. Contrariamente a esta 
abordagem, segundo a perspectiva probabilística ou prototípica, a pertença a 
determinada categoria não funciona em termos dicotómicos, ou mutualmente 
exclusivos. Nem todos elementos de uma categoria têm em comum os mesmos 
atributos. A probabilidade de categorizar um objecto como pertencente a uma ou outra 
categoria depende do seu nível de semelhança com um conjunto de atributos fortemente 
correlacionados com os membros dessa categoria (ou seja, um protótipo - cf. abaixo). 
Por fim, a perspectiva exemplar é semelhante à perspectiva probabilística, só que as 
comparações fazem-se entre o objecto a ser categorizado e os "bons exemplos" dessa 
categoria, ou sejam, com informações individualizadas acerca dos membros da 
categoria (exemplares) (Marques & Páez, 2000; Moya, 1999). 
Rosch (1978) é a autora mais frequentemente citada na literatura sobre a tradição 
probabilística. Esta autora refere que um dos princípios básicos da organização das 
categorias é a economia cognitiva. Segundo este princípio, a organização da informação 
é feita de modo a que uma categoria forneça o máximo de informação com o mínimo de 
esforço cognitivo possível. Assim, as categorias cognitivas organizam-se 
simultaneamente sobre uma dimensão vertical e uma dimensão horizontal (Rosch, 
1978). A dimensão vertical refere-se ao nível de inclusão das categorias. E a dimensão 
através da qual se revela a taxonomia hierárquica, ou inclusiva, dos diferentes níveis de 
abstracção das categorias ", a dimensão através da qual, os termos cão, mamífero, 
animal, e ser vivo variam" (p. 30). Por sua vez, a dimensão horizontal refere-se à 
segmentação das categorias num mesmo nível de inclusão, "a dimensão na qual cão, 
gato, carro, autocarro, cadeira e sofá variam" (p. 30). 
Tendo em conta o princípio de economia cognitiva, verificamos que 
relativamente à dimensão vertical, nem todos os possíveis níveis de categorização são 
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igualmente eficazes; relativamente à dimensão horizontal, é necessário que haja alguma 
distintividade e flexibilidade entre as categorias. Delineiam-se assim duas outras noções 
fundamentais na teoria de Rosch (1978): diagnosticidade e protótipo. A diagnosticidade 
(cue-valitidy) de um atributo pode ser definida como a razão entre a presença desse 
atributo na categoria, e a sua presença noutras categorias. Quanto mais elevada for essa 
razão, mais diagnóstico será o atributo para a categoria. Por sua vez, as categorias 
tendem a ser definidas em termos de protótipos. O protótipo é uma síntese dos atributos 
representativos da categoria, é o conjunto dos atributos mais diagnósticos, ou seja, mais 
representativos da categoria. Os restantes atributos organizam-se ao longo de um 
continuum de tipicalidade, daí que as categorias não tenham fronteiras claras e 
absolutamente definidas. A inclusão categorial acaba por resultar da comparação entre 
os atributos presentes no membro a categorizar, e os atributos com maior 
diagnosticidade na categoria, ou seja, o protótipo. 
A partir daqui, segundo Rosch (1978) é possível estabelecer diferentes níveis de 
abstracção: (1) as categorias super-ordenadas situam-se a um nível mais abstracto, em 
que por definição, são poucos os atributos que permitem a diferenciação entre 
categorias; (2) as categorias subordinadas, em que, também por definição, os atributos 
necessários para a diferenciação inter-categorial são relativamente numerosos; (3) um 
nível intermédio, em que as categorias são mais inclusivas do que as categorias 
subordinadas, mas também mais diagnosticas do que as categorias super-ordenadas, o 
que, portanto, as torna mais informativas e preditivas. Tomando como exemplo objectos 
físicos, "mobília" referir-se-á a um nível superordenado, "mesa" a um nível básico, e 
"mesa de cozinha" a um nível subordinado. Pode depreender-se que "mesa" é a 
categoria que, requerendo o menor esforço cognitivo, nos permite formar uma imagem 
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mais concreta e descodifícável do objecto, e por isso nos fornece mais informação 
(Rosch, 1978; Marques & Páez, 2000). 
Na estruturação da teoria da auto-categorização, Turner et ai. (1987) basearam-
se na ideia de uma estruturação hierárquica das categorias organizadas sob uma 
dimensão horizontal e vertical apresentada por Rosch (1978), na sua noção de protótipo 
(como a posição central de uma categoria que apresenta maior tipícalidade, porque 
reúne mais atributos específicos dessa categoria), e na ideia de que um nível de 
categorização intermédio ou básico é mais informativo que outros níveis de abstracção 
mais ou menos inclusivos (Oakes, Haslam & Turner, 1994). Deste modo, Turner e 
colegas (1987) defendem que existem pelo menos três níveis de abstracção em que os 
indivíduos se podem auto-categorizar: (1) nível super-ordenado da humanidade (eu 
como ser humano); (2) nível intermediário ingroup-outgroup (eu como membro de um 
grupo); e (3) nível sub-ordenado do eu como entidade única, diferente dos outros 
membros do ingroup (eu como pessoa individual). Dependendo do contexto, a 
categorização ocorre no nível mais adequado para a situação particular (Oakes, Haslam 
& Turner, 1994), mas de acordo com a lógica de Rosch (1978), o grupo corresponderá 
ao nível básico, que permite uma categorização mais imediata e simultaneamente mais 
informativa. 
Daqui decorre que, enquanto que a teoria da identidade social tem por base a 
existência do continuum interpessoal-intergrupal, segundo o qual o comportamento 
social se concretiza ou em função do self ou então em função do grupo, a teoria da auto-
categorização considera que o comportamento individual ou o comportamento grupai 
não se pode estandardizar em pólos opostos de um continuum. Acaba por resultar da 
categorização do Eu em diferentes níveis de abstracção (Turner, Hogg, Oakes, Reicher 
& Wetherell, 1987; Hogg, 1992). O que é fundamental, neste contexto, é determinar 
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qual o nível de abstracção psicologicamente mais adequado para atribuir uma 
significação a cada contexto social (Oakes, Haslam & Turner, 1994). 
Auto-Categorização e Despersonalização 
Do que atrás dissemos, decorre a ideia fundamental de que o processo de auto-
categorização co-ocorre com uma despersonalização do Eu individual a favor do Eu 
colectivo. Este fenómeno refere-se a um processo de mudança de nível de identidade 
(do nível pessoal para o nível grupai da identidade, ou seja, um nível de abstracção mais 
inclusivo), e não de perda de identidade pessoal (Hogg, 1996; Turner, Hogg, Oakes, 
Reicher & Wetherell, 1987). A despersonalização exige, primeiramente, a identificação 
com o ingroup: o indivíduo identifica-se com o grupo quando percepciona 
correspondência entre o Eu e o protótipo do grupo (Turner, 1981 cit. Marques, Páez & 
Abrams, 1998). Ao identificar-se socialmente, o indivíduo assimila-se ao protótipo do 
grupo, ocorrendo um processo de auto-estereotipia através do qual o Eu se torna 
perceptualmente intermutável com os outros membros do grupo (Marques, Páez & 
Abrams, 1998; Turner, 1984 cit. Turner & Onorato, 1999). Segundo Turner et al. 
(1987), o processo de despersonalização é o processo básico subjacente aos fenómenos 
de grupo, como por exemplo, a coesão, o etnocentrismo ou o altruísmo. 
O Princípio de Metacontraste 
A teoria da auto-categorização (Turner et ai., 1987) procurou formalizar 
aritmeticamente o processo conducente à identificação social e à despersonalização 
através do princípio do metacontraste (cf. Hogg & Abrams, 1988; Turner & Onorato, 
1999). Este princípio corresponde à razão entre as diferenças intergrupais ponderadas 
pelas diferenças intergrupais num contexto perceptivo particular. Dado um determinado 
quadro de referência (uma dimensão intercategorial evocada pelo contexto perceptivo), 
uma colecção de estímulos tem maior probabilidade de ser percepcionada e 
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categorizada como uma unidade, se for possível simultaneamente minimizar as 
diferenças intra-categoria e maximizar as diferenças intercategorias, do mesmo quadro 
de referência (Abrams & Hogg, 1999; Hogg, 1992; Oakes, Haslam & Turner, 1994; 
Turner & Onorato, 1999). Assim, princípio de metacontraste pode expressar-se através 
duma razão calculada através da divisão da média das diferenças percebidas entre 
categorias, pela média das diferenças percebidas entre os membros de uma mesma 
categoria. Relacionando o princípio de metacontraste com a noção de prototipicalidade, 
podemos dizer que, quanto maior for a razão de metacontraste, maior será a 
prototipicalidade de determinado membro (Oakes, Haslam & Turner, 1994), ou seja, 
maiores serão as suas diferenças relativamente ao outgroup e as suas semelhanças com 
os restantes membros do ingroup. Confirma-se assim que o protótipo é uma 
representação cognitiva das características - crenças, atitudes, comportamentos, etc. 
duma determinada categoria social, que depende do contexto (Hogg, 1992; Hogg, 
1996), e que é o "melhor exemplo que define uma categoria" (Oakes, Haslam & Turner, 
1994, p. 52), ou seja, que apresenta a razão de metacontraste máxima. 
Em suma, que através do processo de categorização, procurando obedecer ao 
princípio de metacontraste, ocorre uma acentuação das semelhanças percebidas entre o 
Eu e o protótipo, mediatizado pelo processo de despersonalização. O Eu e os outros não 
são percebidos como pessoas únicas mas como incorporações do protótipo (Hogg, 
1 A teoria da identidade social (Tajfel, 1971), considera que a identificação social corresponde a 
uma negociação entre a assimilação e a diferenciação do eu, de tal modo que a necessidade de 
inclusão é satisfeita no interior do ingroup, e a necessidade de distintividade é obtida através de 
comparações inter-grupos (Brewer, 1993). A teoria da distintividade óptima (Brewer, 1993) 
deriva das teorias da identidade social e da auto-categorização, e argumenta que a noção do "eu" 
é delineada, simultaneamente, por uma motivação para a assimilação e a motivação para a 
diferenciação em relação ao ingroup (Brewer, 1993). A primeira dessas motivações refere-se à 
necessidade de inclusão do eu e dos outros em categorias sociais definidas por características 
partilhadas e por interesses comuns. A segunda motivação refere-se à necessidade de exclusão 
dos outros da definição do eu (Solomon, 1980 cit. Brewer, 1993). 
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1992). O princípio de metacontraste depende, por seu lado, de outros factores, que 
expomos de seguida. 
Noção de Adequação 
Dado que no mundo social percepcionado pelo indivíduo coexistem 
simultaneamente diferentes categorias situadas a diferentes níveis de abstracção, a 
saliência de um nível de auto-categorização depende da interacção entre a acessibilidade 
relativa de uma categoria à memória e a adequação (fit) entre o estímulo evocador da 
categoria e as características específicas associada a essa categoria (Oakes, 1983 cit. 
Turner et al., 1987; Turner & Onorato, 1999). A acessibilidade de uma categoria 
reflecte as experiências passadas do indivíduo, as suas expectativas presentes, as suas 
motivações, valores, objectivos e necessidades. É de acordo com estes factores que o 
indivíduo activa determinada categoria, em função da sua maior relevância para a 
cognição e para o comportamento nesse contexto social particular (Oakes, Haslam & 
Turner, 1994). Esta activação dependerá também da identificação do indivíduo com 
determinada categoria, do grau de valorização e importância que o indivíduo lhe atribui 
(Doosje & Ellemers, 1997). A adequação da categoria para a interpretação de um 
contexto social aumentará, assim, na medida em que as características associadas às 
categorias evocadas correspondem às características da estimulação presente, ou 
reconhecida nessa situação. Por exemplo, num jogo de futebol, a adequação 
comparativa é, habitualmente forte, já que às categorias evocadas para dar conta da 
situação (por exemplo, dois clubes) corresponde, geralmente, o facto de os adeptos de 
cada um desses clubes se vestirem com as suas cores respectivas e nenhum com as cores 
da equipa adversária. 
No entanto, uma forte adequação comparativa só terá utilidade cognitiva para o 
percipiente se existir igualmente adequação normativa (normative fit) (Turner et al., 
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1987; Turner & Onorato, 1999). Assim, para retomarmos o exemplo dado acima, a 
partir do momento em que uma oposição entre dois clubes foi evocada, o percipiente 
esperará que cada membro desse clube revele características concordantes, ou se 
comporte de acordo com as expectativas associadas à sua respectiva categoria (Oakes, 
Haslam& Turner, 1994). 
Assim, num primeiro momento, tendo em conta um determinado padrão de 
estimulação, a adequação comparativa (a correspondência entre esse padrão e as 
características associadas às categorias que evoca) permitirá maximizar as diferenças 
inter-categoriais e as semelhanças intra-categoriais (cf. Hogg, 1992; Marques, Abrams, 
Páez & Hogg, 2001). Se não existir adequação comparativa, então ocorre a escolha de 
uma dimensão alternativa de categorização que permita então maximizar a razão de 
metacontraste, ou seja, uma distinção eficiente e informativa dos estímulos sociais em 
termos de categorias opostas. A partir daqui, espera-se que haja adequação normativa, 
ou seja, que os indivíduos manifestem características prototípicas dessa categoria. A 
adequação normativa prende-se assim com o significado social das características de 
uma categoria, e define o grau em que as suas características são consistentes com o 
princípio categorial interpretativo de um padrão de estimulação relevante. Em termos 
mais concretos, a saliência de determinada categoria num contexto particular, resultada 
da interacção entre a acessibilidade dessa categoria para o percipiente e a adequação das 
características categoriais em relação ao padrão de estimulação presente nesse contexto 
(acessibilidade x adequação) (Oakes, Haslam & Turner, 1994; Turner, Hogg, Oakes, 
Reicher & Wetherell, 1987). 
Conclusão 
Neste capítulo apresentámos os postulados fundamentais da teoria da identidade 
social (Tajfel, 1978; Tajfel & Turner, 1986), e da teoria da auto-categorização (Turner, 
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Hogg, Oakes, Reicher & Wetherell, 1987) enquanto quadro teórico no qual iremos 
inserir os estudos apresentados nos Capítulo 4 e 5. Procurámos enfatizar a ideia de que o 
processo de categorização social e de comparação social são fundamentais para a 
diferenciação entre grupos, e estão associados à motivação para manter a distintividade 
positiva do seu grupo. Através da categorização social, o indivíduo percepciona-se 
como membro de um grupo e essa pertença psicológica tem repercussões ao nível da 
percepção do Eu. Por outras palavras, há uma parte do auto-conceito que resulta da 
pertença ao grupo: é a identidade social. E a pertença ao grupo é uma pertença 
cognitiva, que tem também uma vertente avaliativa e emocional. Ou seja, através do 
processo de comparação social com outgroups relevantes, será atribuído um valor a esta 
identidade social. Se desta comparação resulta uma identidade social negativa, o 
indivíduo tenderá a desenvolver estratégias que lhe permitam alcançar uma 
distintividade grupai positiva, e por sua vez uma auto-estima positiva. 
Verificámos assim que, de acordo com esta abordagem, a construção ou 
manutenção de uma identidade social positiva é a razão pela qual os indivíduos 
manifestam determinado tipo de atitudes ou comportamentos em contextos intergrupais. 
No presente trabalho, interessamo-nos particularmente pelas atitudes ou 
comportamentos que os indivíduos manifestam relativamente a membros indesejáveis 
do seu próprio grupo, e pela sua relação com a construção ou manutenção de uma 
identidade social positiva. 
E porque a construção de uma identidade social positiva depende das normas do 
grupo, no capítulo seguinte procuremos abordar e esclarecer o conceito de normas 




As normas sociais têm sido conceptualizadas de modos vários (Cialdini, 
Kallgren & Reno, 1991; Cialdini & Trost, 1998), tanto pela sociologia como pela 
psicologia social. Uma norma pode ser entendida como uma "crença partilhada pelos 
membros de uma unidade social sobre a conduta que deverá acontecer numa situação ou 
circunstância particular" (Gibbs, 1990 p.7), ou "um padrão ao qual se espera que nos 
conformemos, independentemente de realmente nos conformarmos ou não com ele" 
(Bierstedt, 1963, p.222), ou ainda uma regularidade sobre a qual os indivíduos se podem 
apoiar no quotidiano (Newcomb, Turner, & Converse, 1970, p. 280). Uma norma será, 
portanto, um "padrão ou regra que determina o que é que os seres humanos devem ou 
não devem pensar, dizer ou fazer, numa determinada circunstância" (Blake & Davis, 
1964, p. 456), e que lhes permite, não só gerir o seu próprio comportamento, como 
prever de modo socialmente eficaz o comportamento dos outros (Sherif, 1936). 
Segundo Turner (1991), uma norma social é uma forma geralmente aceite de 
pensar, sentir ou comportar-se que é aprovada e esperada porque é percebida como um 
direito e a coisa apropriada a fazer. Uma norma social é assim uma regra, valor ou 
padrão partilhado pelos membros de um grupo social, que é associado à pertença a esse 
grupo, definindo assim as condutas correctas, apropriadas e/ou valorizadas. Em geral, 
uma norma social refere-se ao que é usual fazer, ao que é socialmente aprovado dentro 
do grupo. É, por isso, um modo de expressão de importantes aspectos da identidade 
social, e por isso os membros do grupo estão motivados para agir de acordo com estas 
normas (Turner, 1991; Jetten, Spears, & Manstead, 1997). 
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Duas Perspectivas para o Estudo das Normas 
O conceito de normas sociais ganhou relevância crescente no quadro das 
ciências sociais. No entanto, com a excepção de estudos como os de Sherif (1936), por 
exemplo, pouca atenção tem sido dada às suas origens e ao modo como são partilhadas 
com os outros (Cialdini & Trost, 1998). Predominam duas perspectivas que procuram 
clarificar a questão de como é que as normas emergem no interior dos sistemas sociais: 
a perspectiva da valorização social e a perspectiva funcionalista (Cialdini & Trost, 
1998). 
Perspectiva da Valorização Social 
A perspectiva da valorização social defende que as normas são regras arbitrárias 
para o comportamento, que acabam por ser adoptadas porque são valorizadas ou 
reforçadas pela cultura. As normas não são necessariamente boas ou com valor. O seu 
poder é apenas garantido pela aceitação por parte da cultura, ou seja, qualquer 
comportamento que seja valorizado ou reforçado pode tornar-se uma norma (Berger & 
Luckmann, 1966 cit. Cialdini & Trost, 1998). 
Perspectiva Funcionalista 
A perspectiva funcionalista defende que o comportamento social se torna 
normativo dado que permite a concretização dos objectivos do grupo. De acordo com 
esta perspectiva, as normas não são arbitrárias. Pelo contrário, elas desenvolvem-se para 
preencher funções de adaptação e sobrevivência, funcionando em parte, de modo 
análogo à selecção natural nas espécies (Schaller & Latané, 1996 cit. Cialdini & Trost, 
1998). De acordo com a perspectiva funcionalista, as normas resultam do equilíbrio 
entre a necessidade de controlo social individual e a necessidade de sobrevivência 
colectiva (Campbell, 1975; Freud, 1952; Triandis, 1994 cit. Cialdini & Trost, 1998). 
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Segundo esta perspectiva, as normas acabam por ser "modos operatórios" que se 
adoptam porque são funcionais para que o grupo exista, porque são adaptativas. 
A Formação das Normas 
Existe um processo de "formação" de normas: "Man is not born into the world 
with a set of norms. They become a part of him as he develops in a social environment" 
(Sherif, 1965, p. 46). Opp (1982) refere três tipos de processos de formação de normas: 
(1) institucional; (2) voluntária; ou (3) evolutiva. A formação institucional das normas 
predomina essencialmente nas sociedades industriais. Reporta-se ao poder de certas 
instituições (governos, parlamentos, quadros de empresas) ou mesmo indivíduos (reis, 
directores, patrões) em prescrever determinado tipo de comportamentos como sendo os 
correctos. Conseguem assim formar ou reforçar as normas, controlando por esse modo, 
o comportamento de certos grupos de indivíduos. Neste caso, as normas surgem porque 
instituições ou pessoas têm autorização, autoridade e poder para as determinar. No 
entanto, as normas podem também resultar do facto de duas ou mais pessoas definirem 
voluntariamente, de entre as suas possíveis acções, aquelas que são obrigatórias, e as 
que são proibidas. Neste último caso, serão apenas os indivíduos que participam nesta 
decisão ou contrato os afectados pelas normas estabelecidas. Por fim, a formação 
evolutiva das normas parece diferenciar-se dos dois processos anteriores. Neste caso, as 
normas acabam por ser "o resultado irreflectido do desenvolvimento social" (Menger, 
1883 cit. Opp, 1982, p. 141), através de múltiplas tentativas e erros (cf. Thibaut & 
Kelley, 1959), num processo de mudança gradual (cf. Demsetz, 1967). 
Segundo Opp (1982), a maioria das normas que guiam a acção social dos seres 
humanos, resulta de comportamentos que são repetidos e recompensados 
sucessivamente (Cialdini & Trost, 1998). Assim, a formação das normas é um processo 
que passa por diferentes fases. O primeiro passo para a formação da norma consiste na 
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repetição de determinado comportamento numa situação específica pelos vários 
membros de um grupo. No entanto nem todos os comportamentos que são 
consistentemente repetidos se tornam uma norma. Um comportamento que é repetido 
fica geralmente a dever-se a dois factores essenciais: às recompensas directas e à 
imitação (Opp, 1982). Em primeiro lugar, os indivíduos ponderariam constantemente os 
benefícios e os custos da adopção de determinado comportamento. Assim, tenderiam a 
repetir os comportamentos que maximizam benefícios e minimizam custos. Além disso, 
os indivíduos aprenderiam a adoptar determinado tipo de comportamentos através da 
imitação (cf. Bandura, 1977). Observando os outros, aprendem o comportamento, 
verificam as consequências, e mais uma vez se o balanço for positivo, tendem a repetir 
esses comportamentos. 
Além disso, a estrutura social vai igualmente influenciar a repetição de 
determinados comportamentos. Dois dos elementos fundamentais neste processo serão a 
comunicação e a coesão do grupo (Opp, 1982). A comunicação permitirá a difusão do 
comportamento, e a coesão do grupo fará com que se salientem os comportamentos que 
se apresentam mais importantes para o grupo, que por sua vez, tenderão a repetir-se. 
Além disso, quanto mais importante é o grupo para o indivíduo, mais afectadas serão as 
suas acções pelas normas do grupo (Jones & Gerard, 1967). Então, estabelecidos os 
comportamentos que tendem a repetir-se, passa-se para uma segunda fase: a formação 
de preferências (Opp, 1982). A preferência por um objecto ou uma actividade é tanto 
mais intensa, quanto mais propriedades são atribuídas a essa actividade/comportamento, 
e quanto mais positivamente são avaliadas essas características (cf. Ajzen & Fishbein, 
1980). 
Segue-se uma terceira fase, em que as preferências se tornam normativas. Isto 
acontece quando as preferências acabam por ser verbalmente expressas, em que se 
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assume "o que se deve" e "o que não se deve" fazer, em que conscientemente se 
reconhece as regularidades comportamentais (Opp, 1982, p. 145). No entanto, nem 
todas as normas verbalmente expressas são efectivamente aceites. Uma norma aceite é 
uma norma internalizada (Opp, 1982, p. 146), e isso implica que a conformidade com 
essa norma seja intrinsecamente recompensada, e o desvio tenha repercussões negativas 
(Opp, 1982; Jones & Gerard, 1967). A partir daqui, é desenvolvido um conjunto de 
medidas que permite reforçar as normas, nomeadamente as sanções para os que se 
desviam às normas (Opp, 1982; Morris, 1956). São as sanções que permitem suportar as 
normas (Cialdini & Trost, 1998). Concluindo, as normas modelam as acções dos 
membros do grupo, já que correspondem a um padrão de comportamento esperado 
numa determinada situação. Por isto, o grupo tende a recompensar o comportamento 
normativo e a punir o comportamento desviante (Jones & Gerard, 1967). 
Jones & Gerard (1967) referem que existem diferenças entre a formação de 
normas nos pequenos grupos e a formação de normas nas grandes categorias sociais. De 
acordo com os autores, a formação das normas nos grandes grupos está facilitada pela 
tendência de dotar o grupo de poderes e propriedades que existem independentemente 
das características dos seus membros tomadas individualmente: " a kind of durable 
identity" (p. 652). A existência desta identidade faz com que as normas nos grandes 
grupos operem em função do grupo, mas em termos de algo 'não-pessoal', como 
acontece os grupos face-a-face. Daqui se concluiu que a conformidade às normas nos 
pequenos grupos ocorre porque é conveniente ou apropriado; a conformidade nos 
grandes grupos ocorre porque é moralmente correcto. Neste caso, os indivíduos não 
concordam com outras pessoas, concordam com o grupo enquanto entidade não pessoal 
(Jones & Gerard, 1967). 
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Estudos Clássicos: Os Estudos de Sherif 
Sherif (1936) considera que uma norma é produto da interacção social (Taylor, 
1998), não sendo possível resultar de um indivíduo isolado. O autor conduziu o 
primeiro estudo experimental realizado em torno do conceito de norma, no contexto da 
psicologia social. Segundo Sherif (1936), as normas reúnem as funções de regular e 
simplificar as interacções sociais, continuando a influenciar estas interacções, mesmo 
quando os membros do grupo já não estão presentes (Hogg e Abrams, 1988). Sherif 
parte do princípio de que, se um grupo de pessoas perante uma situação incerta e 
instável, desenvolvesse um quadro de referência comum e específico, com o intuito de 
lhe "dar uma espécie de ordem" (Sherif, 1936, p. 78), então estaria perante o protótipo 
do processo psicológico da formação de uma norma de grupo (Sherif, 1936). 
Com o objectivo de criar uma situação experimental adequada para estudar a 
formação das normas, Sherif recorreu ao efeito autocinético . Os participantes foram 
divididos por três condições. Numa primeira condição, a condição "Sozinho", os 
participantes faziam, individualmente, cem estimativas relativas à distância percorrida 
pelo ponto luminoso. Numa segunda condição, os participantes começavam tal como na 
condição anterior, por fazer estimativas individualmente. Mas depois, eram ainda 
submetidos, no mesmo cenário experimental a uma situação de grupo (de dois ou três 
elementos). Finalmente, na terceira condição, os indivíduos começavam numa situação 
de grupo, e ingressavam depois numa situação em que, sozinhos, voltavam a estimar o 
movimento do ponto luminoso. Sherif (1936) verificou, em relação aos participantes 
que apenas fizeram as estimativas na situação sozinho, que estes determinam um ponto 
2 O efeito autocinético corresponde ao movimento ilusório de um pequeno ponto de luz 
estacionário numa sala completamente escura (cf. Forsyth, 1990). Colocando os participantes 
numa sala completamente escura, e pedindo-lhes que estimassem a distância percorrida pelo 
ponto de luz, Sherif conseguia assim a situação ambígua necessária para este estudo. 
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de referência subjectivo a partir do qual comparam os sucessivos movimentos. Ou seja, 
na ausência de um quadro de referência externo, cada indivíduo constrói o seu próprio 
quadro de referência, a partir do qual cada julgamento é determinado, e que é subjectivo 
e específico para cada sujeito. Na condição em que o indivíduo primeiro está sozinho, e 
depois é colocado em grupo, verificou-se que, visto que o indivíduo desenvolve 
primeiramente um quadro de referência pessoal, e depois é colocado num grupo na 
mesma situação ambígua e instável, junto de outros indivíduos que também trazem os 
seus próprios quadros de referência estabelecidas nas suas sessões individuais, as 
amplitudes das suas estimativas tendem a convergir. Finalmente, na terceira condição, 
Sherif (1936) verificou que, quando um indivíduo encara uma situação ambígua e 
instável, enquanto membro de um grupo, o estabelecimento de um padrão é feito no 
grupo e torna-se particular a esse grupo: os indivíduos apoiam-se no comportamento dos 
outros para estabelecer o quadro de referência. Assiste-se a uma convergência gradual 
dos julgamentos, que foi interpretada por Sherif (1936) como a expressão da formação 
de uma norma. 
Neste sentido, a norma pode ser definida como um quadro de referência interno 
e partilhado, que permite chegar a um julgamento estável e passível de reduzir a 
incerteza vivenciada naquela situação ambígua (Turner, 1999). Quando posteriormente, 
o membro do grupo encara a mesma situação (ou seja, depois da norma do grupo ter 
sido estabelecida), mas sozinho, o indivíduo percepciona a situação de acordo com a 
norma que trouxe do grupo. Conclui-se portanto, que a norma estabelecida no grupo foi 
internalizada, já que os indivíduos foram influenciados por essa norma nas suas 
estimativas individuais posteriores (Hogg & Vaughan, 1998). O grupo continua assim a 
exercer a sua influência, ainda que já não esteja fisicamente presente. A partir da análise 
de Sherif, o estudo das normas propriamente dito, foi continuado por outros autores. 
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Várias réplicas foram feitas, e outros domínios (que não o perceptivo) foram abordados 
(p. ex. Newcomb, 1943; Siegel & Siegel, 1957 cit. Hogg & Abrams, 1988), 
conseguindo-se cada vez mais penetrar no domínio das normas sociais propriamente 
dito. 
Apesar das limitações deste estudo, Sherif (1936) concluiu que a base 
psicológica do estabelecimento das normas sociais era a formação de quadros de 
referência comuns e adaptativos, produto do contacto entre os indivíduos. Para Sherif 
(1965), as normas sociais são assim regras negociadas em conjunto para o 
comportamento social: costumes, tradições, padrões, regras, valores, modas e outros 
critérios de conduta que são padronizadas como uma consequência do contacto entre os 
indivíduos. Enquanto fenómenos adaptativos, as normas sociais não podem ser 
absolutas, ou estáveis (Sherif, 1965): vão-se desenvolvendo e mudando no decurso da 
relação entre os indivíduos, e de acordo com as suas necessidades actuais - daí a 
pluralidade de normas existente na realidade social. 
Tipos de Normas 
Como já foi referido, existe alguma dificuldade em conseguir uma definição 
clara e inequívoca relativamente à noção de normas sociais . No entanto, esse deve ser o 
ponto de partida para a compreensão do funcionamento das normas sociais. 
Padrões Sociais 
Alguns autores caracterizam as normas sociais, como sendo atributos de um 
grupo que são simultaneamente descritivos e prescriptivos para os seus membros 
(Miller & Prentice, 1996). Para estes autores, alguns grupos têm normas para a 
aparência física, outros grupos têm normas para as opiniões, outros para características 
3 Para o sociólogo Elster (1989) é fundamental diferenciar o conceito de normas sociais dos 
conceitos de normas morais, normas legais, normas privadas, convenções e tradição. Apesar de 
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pessoais, mas quase todos os grupos têm normas para o comportamento. Estas normas 
servem como padrões descritivos e prescriptivos para o grupo e os seus membros. Um 
padrão social será então qualquer característica de uma pessoa ou de um conjunto de 
pessoas, que servirá como elemento de comparação para o indivíduo. Assim, será este 
padrão que define uma dimensão simultaneamente quantitativa, qualitativa e valorativa 
onde o indivíduo, por comparação, se pode localizar. Definir se o indivíduo é 'bom' ou 
'mau', 'grande' ou 'pequeno', depende da sua localização neste padrão sob o qual se 
determinou o julgamento (Miller & Prentice, 1996). Além disso, estes padrões ou 
normas são considerados 'sociais', porque, de acordo com Miller e Prentice (1996), são 
estabelecidos através do conhecimento e da experiência interpessoal, e porque são 
"encarnadas" em pessoas (reais e imaginadas). 
Normas Descritivas, Injuntivas e Subjectivas. No entanto, outros autores 
consideram que as normas sociais podem ser classificadas em diferentes tipos, conforme 
o tipo de contributo que oferecem aos membros do grupo no qual emergem (Cialdini, 
Kallgren e Reno, 1991; Cialdini & Trost, 1998). Deste modo, segundo Cialdini e Trost 
(1998), as normas podem ser classificadas em descritivas, prescriptivas e subjectivas. 
As normas descritivas, que podem também ser designadas por populares (Cialdini, 
Kallgren e Reno, 1991), são as que descrevem o comportamento adequado para uma 
determinada situação. São normas informativas, que se determinam a partir daquilo que 
as "outros indivíduos fazem" naquela situação, tornando-se cada vez mais consistentes 
quantos mais indivíduos se comportam daquela maneira (Cialdini & Trost, 1998): "If 
everyone is doing or thinking or believing it, it must be a sensible thing to do or think or 
believe" (Cialdini, Kallgren e Reno, 1991, p. 203). 
apresentarem variadas características em comum, as normas sociais referem-se a uma realidade 
mais especificamente associada à pertença ao grupo (para aprofundar, cf. Elster, 1989). 
34 
Por outro lado, as normas injuntivas ou prescriptivas (Cialdini, Kallgren e Reno, 
1991), prescrevem o comportamento no sentido do que se "deveria fazer" (ought be 
done), constituindo no fundo, as regras morais do grupo (Cialdini, Kallgren e Reno, 
1991). São normas directamente relacionadas com a aprovação ou desaprovação dos 
outros, que motivam o comportamento dos indivíduos tendo subjacente as recompensas 
ou punições por parte dos outros (cf. Allison, 1992; Cialdini & Trost, 1998). Um 
exemplo deste tipo de normas, segundo Cialdini e Trost (1998) é a norma de 
responsabilidade social (Berkowitz, 1992). Esta norma refere-se à expectativa de que os 
indivíduos devem ajudar aqueles que precisam de ajuda (crianças, idosos, mas também 
humanidade em geral), sem esperar ou exigir recompensa. No entanto, por detrás deste 
tipo de norma, está a motivação de obter a aprovação dos outros: apesar desta norma 
enunciar que os indivíduos a deverão cumprir sem pensar nas recompensas que daí 
advêm, a verdade é que é difícil demonstrar que os indivíduos ajudam dos outros sem 
pensar nas consequências (cf. Berkowitz, 1972; Berkowitz & Lutterman, 1968) - que 
neste caso se refere ao reconhecimento e valorização por parte dos outros. O nosso 
comportamento normativo é assim influenciado pela percepção que fazemos 
relativamente às expectativas que os outros têm relativamente a nós e ao nosso 
comportamento. As normas prescriptivas são afinal "convicções partilhadas acerca dos 
padrões de comportamento que são apropriados ou desapropriados para os membros de 
um grupo; o que os membros do grupo concordam que podem, devem, deveriam, não 
podem, não devem, ou não deveriam fazer numa dada situação" (DeFleur et ai., 1977, p. 
620). É por tudo isto, que as normas injuntivas são consideradas "pervasive and 
powerful" (Cialdini & Trost, 1998, p. 159). 
Finalmente, as normas subjectivas estão relacionadas com as normas injuntivas 
mas acabam por ser mais específicas (Cialdini & Trost, 1998). Uma norma subjectiva 
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refere-se à percepção que o indivíduo tem, relativamente àquilo que a maioria dos 
indivíduos que são importantes para si pensam que ele deve ou não deve fazer, numa 
determinada situação (Fishbein & Ajzen, 1975); ou seja, é a percepção por parte do 
indivíduo, da pressão social exercida por outros significativos, para manifestar (ou não) 
determinado tipo de comportamento (Terry, Hogg & Duck, 1999). Este tipo de normas 
funciona como mediador entre as atitudes e o comportamento, e permite, em 
combinação ponderada com as atitudes, predizer o comportamento (visto que as atitudes 
isoladamente, se têm mostrado insuficientes para predizer o comportamento dos 
indivíduos) (Terry, Hogg & Duck, 1999). Por exemplo, Fishbein (1966 cit Cialdini & 
Trost, 1998) verificou que, numa amostra de estudantes universitários do sexo 
masculino, na maioria dos indivíduos, a sua disposição para se envolverem em 
actividades sexuais pré-matrimoniais era mais fortemente determinada pelas 
expectativas das suas famílias e amigos próximos, que pela sua atitude pessoal 
relativamente à actividade sexual antes do casamento. Verifica-se assim que, determinar 
uma norma subjectiva implica que o indivíduo identifique os indivíduos cuja opinião é 
de facto importante para si, descrever as expectativas que considera que essos 
indivíduos têm relativamente a si, e avaliar se de facto o seu comportamento se coaduna 
com essas expectativas (normas subjectivas) ou não (Cialdini & Trost, 1998). 
Distinção entre Normas Descritivas e Normas Injuntivas. Para confirmar a 
distinção teórica entre normas descritivas e injuntivas, e estudar o efeito deste tipo de 
normas no comportamento dos indivíduos, Cialdini, Kallgren e Reno (1991) 
desenvolveram uma série de nove estudos em torno da problemática do 'lixo' . Em 
4 De acordo com os autores, foi escolhido esta temática por usufruir de importância prática, 
fundamental para poder generalizar as conclusões relativamente a normas sociais. Além disso, 
os estudos foram realizados em settings naturais (parques de estacionamento, parques de 
diversões, etc.), para poder maximizar a validade externa dos estudos (cf. Cialdini, Kallgren e 
Reno, 1991). 
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estudos anteriores (cf. Cialdini, Reno & Kallgren, 1990), os autores mostraram que os 
indivíduos deitam significativamente mais lixo para o chão em locais sujos (norma 
descritiva a favor do lixo) que em locais limpos (norma descritiva contra o lixo). Este 
facto torna evidente que um dos factores que motiva o comportamento dos indivíduos é 
a norma descritiva da situação (os indivíduos tendem a fazer o que a maioria dos 
indivíduos faz naquela situação). Os autores manipularam posteriormente a saliência da 
norma (presença vs. ausência de comparsa a deitar lixo para o chão). Verificou-se que, 
quando a norma está saliente, os indivíduos tendem a deitar ainda mais lixo para o chão 
em locais sujos, e ainda menos em locais limpos (Cialdini, Kallgren & Reno, 1991). 
Relativamente às normas injuntivas, os autores hipotetizaram que, quando os 
indivíduos estão focalizados neste tipo de normas ("não se deve deitar lixo para o 
chão"), independentemente da norma descritiva ("aqui é comum deitar lixo para o 
chão"), quer em locais sujos, quer em locais limpos, diminuirá a quantidade de lixo que 
os indivíduos deitarão para o chão (ibidem). Esta norma foi activada através da 
distribuição de folhetos contendo mensagens a apelar para que não se deite lixo para o 
chão ("April is keep Arizona beautiful month. Please do not litter"). No entanto, noutras 
condições, os folhetos distribuídos pelos indivíduos continham outro tipo de mensagem, 
apelando para reciclar, apagar as luzes desnecessárias, cumprir dever cívico ou visitar 
museus. Verificou-se que na condição da activação directa da norma injuntiva, apenas 
10% dos folhetos foram deitados para o chão. Em contrapartida, na condição de 
controlo (em que a mensagem do folheto apelava para visitar museus), 25% dos folhetos 
foram deitados ao chão. De facto, a norma injuntiva tem um grande impacto no 
comportamento dos indivíduos, visto que os indivíduos procuram evitar a desaprovação 
dos outros, independentemente da norma descritiva. 
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Concluindo, as normas sociais parecem ter grande efeito sobre o comportamento 
dos indivíduos (Cialdini, Kallgren e Reno, 1991; Cialdini & Trost, 1998). Este efeito 
pode ser causado por três tipos de normas: (1) normas descritivas, que guiam o 
comportamento dos indivíduos através da percepção de como a maioria das outros 
indivíduos se comporta naquela situação; (2) normas injuntivas, que determinam o 
comportamento dos indivíduos através da percepção dos comportamentos que a maioria 
das outros indivíduos aprovam/desaprovam; e (3) normas subjectivas, que determinam o 
comportamento dos indivíduos através da percepção que o indivíduo faz acerca daquilo 
que outros significativos esperam dele. 
Normas Descritivas e Normas Prescriptivas. Para além desta conceptualização 
das normas numa perspectiva "a-grupal" (Cialdini, Kallgren e Reno, 1991), Marques, 
Páez & Abrams (1998) apresentam uma distinção entre normas descritivas e 
prescriptivas sob um ponto de vista intergrupal. Baseando-se na teoria de auto-
categorização, os autores sugerem que as normas descritivas são o produto da operação 
do princípio de metacontraste, já que, funcionando para a diferenciação intergrupal, 
acabam por se traduzir no protótipo do grupo. O metacontraste define, assim, um tipo de 
norma que corresponde ao protótipo do grupo (Marques, et ai , 2001), e como tal, vão 
delinear os padrões de comportamento para o indivíduo naquele grupo, de modo a que 
se maximize a diferenciação com o outgroup, e simultaneamente a uniformidade dentro 
do grupo (Turner, 1991). Trata-se, portanto, de um quadro de referência para a 
categorização social. E de acordo com a teoria da auto-categorização, o protótipo da 
categoria equivale à norma dessa categoria, define as atitudes, os sentimentos e os 
comportamentos desejáveis para os membros do grupo: "ingroup norms embody the 
behaviors or features that members should adopt and that maintain distinctiveness from 
the outgroup" (Turner, Hogg, Oakes, Reicher & Wetherell, 1987 cit. Abrams, Marques, 
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Bown & Henson, 2000, p. 906). Concluindo, as normas descritivas ou denotativas são 
assim normas que, de natureza modal e estabelecidas à priori, determinam a percepção 
de diferenciação intergrupal. Daí se pode deduzir que, o desvio às normas descritivas 
reduz a clareza dos protótipos do grupo e das fronteiras entre os grupos (Abrams, 
Marques, Bown & Henson, 2000). 
Em contrapartida, as normas prescriptivas são regras universais dependentes da 
inserção social, que assumem um carácter mais moral. Referem-se a convenções 
valorizadas que permitem julgar o comportamento dos indivíduos, que permitem a 
discriminação avaliativa dos membros do grupo. Correspondem por isso, aos padrões 
que dão oportunidade aos membros do ingroup, para legitimar a superioridade do seu 
grupo, no interior deste (Marques, Páez & Abrams, 1998), que permitem legitimar as 
crenças numa identidade social positiva. São normas que regulam o funcionamento do 
ingroup, e se tornam salientes essencialmente em situações em que membros do grupo 
se comportam de modo contraditório relativamente às expectativas do grupo, sem 
necessariamente diminuírem a distintividade do grupo relativamente ao outgroup. As 
normas prescriptivas acabam por ser determinadas a posteriori, através da sua violação: 
é quando os indivíduos não cumprem este tipo de normas, que estas se tornam 
conscientes, e se torna urgente validar a sua legitimidade. Enquanto que as normas 
descritivas permitem a diferenciação entre grupos, as normas prescriptivas permitem 
também a diferenciação no interior dos grupos (Marques, Abrams & Serôdio, 2001). 
Daqui se deduz que, o desvio às normas prescriptivas tem implicações quer para a 
distintividade, quer para a legitimidade da avaliação positiva do ingroup (Abrams, 
Marques, Bown & Henson, 2000). 
Distinção entre Normas Descritivas e Normas Prescriptivas. Assim, e como já 
ficou implicitamente referido anteriormente, de facto, as normas descritivas diferem das 
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normas prescriptivas. De acordo com Marques et ai. (2001), as diferenças entre normas 
descritivas e normas prescriptivas reportam a três pontos principais: (1) em primeiro 
lugar, estão associadas a diferentes processos cognitivos: metacontraste versus 
backward processing. As normas denotativas parecem ser implícitas e a conformidade a 
estas, automática. Em contrapartida, as normas prescriptivas são o resultado de um 
"backward thinking" (Kahneman & Miller, 1986): a conformidade às normas 
prescriptivas é mais ponderada, e reflecte o balanço entre as vantagens e os custos de 
aderir àquele tipo de norma (Marques, Abrams, Páez & Hogg, 2001); (2) em segundo 
lugar, ao contrário do que acontece com as normas descritivas, uma violação das 
normas prescriptivas é interpretada como algo intencional e realizada de acordo com a 
vontade do violador; (3) finalmente, as normas descritivas provavelmente reduzem a 
auto-consciência, a consciência das próprias normas, enquanto as normas prescriptivas 
aumentam a consciência do self, não enquanto idiossincrasia individual, mas como 
membro de grupo. 
Sistematizando, a um nível intergrupal, é a focalização nas normas descritivas 
que permite a diferenciação intergrupal; as normas descritivas resultam assim do 
processo de metacontraste. Por outro lado, a um nível intragrupal, aquando da saliência 
de desvio no ingroup, há uma focalização nas normas prescriptivas, as normas que 
através de julgamentos e avaliações acerca dos membros do ingroup, conduzem a uma 
diferenciação no interior do grupo (cf. Capítulo 3). 
Conclusão 
Por se tratar de um trabalho sobre o desvio, as normas sociais são um elemento 
central neste trabalho. Quando a categorização social torna saliente determinada 
identidade social, os indivíduos deixam de se comportar de acordo com as suas 
características idiossincráticas, para passarem a reger-se pelas normas do seu grupo. 
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Normas essas, que acabam por ser representações cognitivas às quais o indivíduo se 
conforma, pois definem as atitudes, sentimentos e comportamentos correctos para 
aquele grupo (Cooper et ai., 2001). 
Deste modo, ao longo deste capítulo procurámos apresentar o estudo clássico de 
Sherif (1936), que se apresenta como um marco na Psicologia Social, e que representa o 
início do interesse dedicado ao estudo das normas sociais e da sua influência na vida 
dos grupos e dos seus membros. Além disso, preocupámo-nos em focar o processo de 
formação das normas (Opp, 1982) e duas perspectivas diferentes perante esta formação 
e o estudo das normas em si. Posteriormente tentámos esclarecer a noção de normas 
sociais, visto ser ainda um conceito pouco claro, ou que pode ser abordado de diferentes 
perspectivas. Apresentámos então os diferentes tipos de normas de acordo com Cialdini, 
Kallgren e Reno (1991): as normas descritivas, injuntivas e subjectivas; e de acordo 
com Marques, Abrams & Páez (1998): normas denotativas e normas prescriptivas. 
De acordo com a teoria da auto-categorização (Turner, Hogg, Oakes, Reicher & 
Wetherell, 1987) apresentada no capítulo anterior, as normas sociais são a representação 
do protótipo do grupo, ao qual os indivíduos ao de auto-categorizarem e 
despersonalizarem, vão procurar assimilar-se. Deste modo, o indivíduo que no interior 
do grupo de desvia à norma pode ser considerado uma ameaça, pois põe em causa toda 
a distintividade positiva do grupo: "deviance constitutes (...) those deviations from 
norms which are in disapproved direction and of sufficient degree to exceed the 
tolerance limits of a social group such that the deviation elicits, or is likely to elicit if 
detected, a negative sanction" (Clinard & Meier, 1979, p. 14 cit. Gibbs, 1990, p. 24). 
Assim, devido a necessidade de atingir ou manter uma auto-estima positiva, os 
indivíduos mais uma vez tendem a desenvolver estratégias contra os que se desviam às 
normas. Aprofundamos esta questão no capítulo seguinte. 
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CAPÍTULO 3 
Reacções ao Desvio 
Vários autores se têm interrogado acerca do desvio, das suas causas e 
consequências (por exemplo, cf. Becker, 1966; Erikson, 1966, etc.). De certo modo, o 
desvio pode ser definido como "the violation of a norm that somebody believes is 
important" (Feldman, 1978, p.5). Por isso, o desvio depende das normas em vigor num 
grupo e está associado à noção de diferença. Uma questão central sobre a qual nos 
debruçaremos neste capítulo é a de saber se os indivíduos que são diferentes são 
desviantes, ou se as que são desviantes são diferentes. 
Abordagem do Desvio no Contexto dos Pequenos Grupos 
A investigação em torno dos grupos face-a-face tem procurado explicações para 
o fenómeno do desvio no interior dos grupos. São grupos em que existe interacção entre 
os seus diferentes membros, e que, como tal, condiciona que o desvio assuma 
dimensões específicas. As conclusões neste domínio podem fornecer um contributo 
importante para o presente trabalho. 
Estudos Clássicos 
A abordagem dos pequenos grupos tem mostrado que os membros do grupo que 
consistentemente se desviam do consenso do grupo são rejeitados pelos outros 
membros, de modo a garantir a coesão do grupo e a uniformidade (Levine, 1980; 
Marques, 1990). Na verdade, quando o desvio surge no grupo, há uma primeira 
tentativa de tentar comunicar e persuadir os desviantes para se juntarem à maioria (cf. 
Festinger, 1950; Festinger, Schachter, & Back, 1950). No entanto, quando estes esforços 
são em vão, os membros do grupo rejeitam os desviantes ou redefinem as fronteiras do 
grupo (Marques, Abrams, Páez & Hogg, 2001). 
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Dos vários estudos desenvolvidos em tomo desta questão, podemos referir como 
exemplo, o trabalho de Schachter (1951), em que o autor, baseando-se nos resultados 
obtidos anteriormente nos estudos de Festinger, Schachter & Back (1950), que mostram 
que existe uma correlação positiva entre coesão e normas de grupo, e que, como tal, os 
indivíduos que se desviam às normas do grupo são mais rejeitados, procurou estudar a 
rejeição do desviante pelo grupo. Neste estudo, Schachter (1951) organizou vários 
clubes, constituídos por elementos do sexo masculino. Depois de uma pequena 
introdução, cada membro do grupo lia individualmente a história de vida de "Johnny 
Rocco", um jovem delinquente que aguardava sentença por um pequeno crime. O 
experimentador, que assumia o papel de líder, pedia aos membros do grupo para 
discutirem entre si, e chegarem a um consenso relativamente ao que deveria ser feito 
com o rapaz da história. A discussão era orientada por uma escala de sete pontos, em 
que a posição 1 correspondia a "só afecto" e a posição sete correspondia a "só punição". 
Cada clube era constituído por cerca de nove elementos, três dos quais, comparsas do 
experimentador. Cada um dos comparsas assumia um papel diferente: o modal, que 
respondia de acordo com a norma do grupo, ou seja, respondia de acordo com a posição 
que a média dos sujeitos ingénuos do clube adoptava (posições entre 2 e 4); o desviante, 
que adoptava a posição oposta à opinião geral do grupo (posição 7, que correspondia a 
extrema disciplina), e mantinha-a até ao fim; e o slider, que começava por concordar 
com o desviante, mas que no decurso da interacção ia-se gradualmente aproximando da 
posição modal do grupo. No final da reunião, foram preenchidos questionários 
sociométricos (medidas de rejeição). Os resultados deste estudo indicam claramente que 
o membro modal é o mais apreciado, e o membro desviante o menos apreciado pelos 
restantes membros (Schachter, 1951; Jones & Gerard, 1967). 
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Num outro estudo, Berkowitz & Howard (1959) organizaram grupos de quatro 
ou cinco participantes que teriam de fazer apreciações relativamente a uma situação de 
conflito organizacional. Os participantes deste estudo foram levados a acreditar que 
seriam recompensados. Essa recompensa ou dependia da performance do grupo 
(condição Alta Interdependência), ou tinha apenas em conta a performance individual 
dos participantes (condição Baixa Interdependência). Além disso, no decorrer da 
discussão de grupo, os participantes aperceberam-se que existia um membro do grupo 
que sucessivamente discordava da opinião modal do grupo. Os resultados deste estudo 
mostraram que os participantes que pensavam que as recompensas seriam dadas com 
base na performance grupai, comunicaram mais com o desviante durante a discussão de 
dez minutos, e verificando que o seu desvio persistia, revelaram uma maior tendência 
em rejeitá-lo (do que os participantes da condição de baixa interdependência). Daqui 
concluímos, que o desviante que interfere com a prossecução dos objectivos é alvo de 
maior pressão para mudar e mais rejeitado que um desviante que não interfira (Levine, 
1980; Marques, 2001). 
Mais recentemente num outro estudo (Earle, 1986), grupos de quatro pessoas 
discutiam se os estudantes de psicologia deveriam ou não participar como sujeitos em 
investigações da universidade. Estes indivíduos pensavam estar a participar num estudo 
que pretendia saber "como é que os indivíduos formulavam e avaliavam as suas 
opiniões" (p. 161), e então, de acordo com as condições experimentais eram 
adicionalmente informados que a discussão se destinava a ajudar cada a pessoa a formar 
a sua opinião individual (condição Objectivo Individual), ou a ajudar o grupo a alcançar 
uma conclusão consensual (condição Objectivo Grupai). No entanto, em cada grupo de 
quatro pessoas, uma delas era um comparsa do experimentador, com a indicação de 
divergir sistematicamente da opinião da maioria. Quando posteriormente, os 
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participantes manifestam (através de questionário) a vontade relativamente a cada 
elemento do grupo, em se manter ou não no grupo para uma outra discussão, verifica-se 
que o elemento desviante é mais rejeitado na condição de objectivo grupai que na 
individual. O elemento desviante é entendido como um obstáculo para o 
estabelecimento de consenso, e por isso, mais rejeitado (Earle, 1986; Marques, Abrams, 
Páez& Hogg, 2001). 
Teoria da Comunicação Social Informal 
Festinger (1950, 1954) apresentou duas teorias que procuram compreender o 
fenómeno da conformidade nos grupos, ou seja, a ausência de desvio: a teoria da 
comunicação social informal e a teoria da comparação social. A teoria da comunicação 
social informal (Festinger, 1950) defende que a comunicação social informal no interior 
dos grupos tem como objectivo exercer pressão para a uniformidade. Esta pressão para a 
uniformidade procura fazer com que os membros do grupo concordem em relação a 
qualquer assunto, ou se conformem a um certo padrão de comportamento (Festinger, 
1950). Segundo Festinger (1950), a uniformidade intragrupal permite concretizar as 
duas funções do grupo: a validação da realidade social e a locomoção do grupo. A 
locomoção grupai refere-se ao facto dos indivíduos se agruparem a outros indivíduos 
que partilham os mesmos objectivos, visto que assim (em grupo) se torna mais fácil 
alcançar objectivos pessoais. 
Para compreendermos o fenómeno da validação da realidade social precisamos 
de atender ao facto que, segundo Festinger (1950), existe um continuum com dois 
pólos: num dos pólos encontramos a realidade física, e no outro pólo, a realidade social. 
Enquanto que a realidade física requer baixa dependência social, visto que o indivíduo 
pode testar individualmente e de modo físico as suas crenças, a realidade social requer 
uma alta dependência social, já que o indivíduo só consegue obter validação para a suas 
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crenças, opiniões ou atitudes através dos outros. De facto, a validade subjectiva de uma 
crença depende do facto de esta ser ou não ser partilhada por outros (Turner, 1991). 
Assim, com o objectivo de reduzir a incerteza, é confortável que todos sejam 
consensuais nas suas crenças, atitudes ou opiniões, e daí a necessidade de uniformidade. 
A afiliação selectiva com indivíduos que partilham crenças semelhantes, permite 
estabelecer consensos acerca de aspectos da realidade, que de forma seriam ambíguos, 
permite a redução da incerteza. 
Concluímos assim que a redução da incerteza é uma das motivações subjacentes 
ao processo de categorização social e de comparação social (cf. Hogg, 1992). A 
incerteza pode ser definida como "(•••) a social product of disagreement between people 
categorized as identical to self (Turner, 1985 cit. Abrams et al., 2001, p. 272). De 
facto, os indivíduos só se sentem bem quando estão seguras, ou seja, quando sentem 
certeza nas suas atitudes, crenças, percepções e comportamentos, em dimensões 
subjectivamente importantes para si. Por sua vez, essa certeza só pode ser obtida a partir 
dos outros, e como tal, não pode ser determinada como "objectiva", já que resulta 
apenas dum acordo social entre os outros que são percepcionados como semelhantes ao 
self, num contexto particular (Festinger, 1950; Hogg, 1996). 
Teoria da Comparação Social 
No prosseguimento destas ideias base da validação da realidade social, Festinger 
(1954) apresenta a teoria da comparação social. Segundo esta teoria, os indivíduos têm 
necessidade de avaliar as suas opiniões e capacidades, e na impossibilidade de o 
fazerem directamente, como se de uma realidade física se tratasse, fazem-no através da 
comparação com os outros (Wheeler, 1991). No entanto, esta comparação é feita apenas 
com outros similares, visto que quanto mais equivalentes ou semelhantes são as 
opiniões ou capacidades do indivíduo relativamente a outro com o qual se compara, 
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mais informativa é essa comparação (porque a informação retirada dessa comparação 
torna-se mais segura, precisa e estável (Festinger, 1954; Turner, 1991). É por esta razão 
que os indivíduos tendem por um lado, a sentirem-se mais atraídos para com os que são 
semelhantes a si, e por outro a exercer influência nos outros diferentes, de modo a 
reduzir as diferenças entre si e os outros. Isto porque, ser diferente dos outros induz 
instabilidade e incerteza na auto-avaliação (Turner, 1991). 
Influência Normativa e Influência Informacional 
Baseando-se nos trabalhos de Festinger (1950, 1954), Deutsch & Gerard (1955) 
replicando com algumas variações o paradigma de Asch (1955, cf. à frente), 
distinguiram dois tipos de influência social: influência social normativa e influência 
social informacional (que podem no entanto manifestar-se em simultâneo). A influência 
normativa é definida como a influência para se conformar às expectativas positivas dos 
outros. O indivíduo conforma-se para obter aceitação e aprovação social, e 
simultaneamente evitar a rejeição. 
Por outro lado, a influência informacional é a influência para aceitar a 
informação provinda dos outros como evidência sobre a realidade (Deutsch & Gerard, 
1955). Perante a necessidade de reduzir a incerteza e de validar a sua realidade, os 
indivíduos acabam por aceitar as informações que os outros lhe fornecem. Neste caso, o 
conformismo é motivado pelo desejo de ter uma visão segura da realidade e de agir 
correctamente (Turner, 1991). 
Segundo Turner (1991, p. 37), a influência normativa de Deutsch & Gerard 
(1955) parece assemelhar-se à locomoção grupai de Festinger (1950). Tratam-se de 
processos de aceitação pública, mais do que privada, em que os indivíduos se 
conformam às expectativas dos outros, baseados no poder que os outros têm de punir ou 
reforçar o indivíduo, e motivados pelo desejo de aceitação e aprovação social, evitando 
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assim uma possível rejeição e hostilidade, que eventualmente poderia interferir com o 
alcance dos objectivos pessoais do indivíduo, que são interdependentes dos outros 
(Turner, 1991). Por outro lado, a função de validação da realidade social opera-se 
através de processos de comparação social, que parece corresponder à influência 
informacional. Esta será uma influência "verdadeira" (Turner, 1991), já que conduz a 
uma aceitação privada e interna: os outros são a fonte de validação das crenças 
individuais. 
Estas teorias podem ser classificadas e sintetizadas em termos de um processo 
dual de dependência - dual process (Hogg & Turner, 1987): os indivíduos são 
influenciadas pelos outros porque dependem desses outros para obter aceitação e 
aprovação, assim como para validar as suas crenças, percepções e julgamentos, que não 
podem ser testadas como se duma realidade física se tratasse. 
O Desvio como Fonte de Conflito 
"Toda a gente sabe que gostamos de quem se nos assemelha, de quem pensa e 
sente como nós" (Durkheim, 1984, p. 69), que por isso os indivíduos tendem a afiliar-se 
com outros semelhantes (a própria teoria da comparação social de Festinger, atrás 
apresentada, defende esta ideia), mas mesmo assim os grupos são heterogéneos. Apesar 
de pertencerem ao mesmo grupo, os indivíduos nem sempre partilham as mesmas 
crenças e os mesmos valores. Muitas vezes dentro de um mesmo grupo, os membros 
têm normas, objectivos, comportamentos e interesses incompatíveis. Desta 
incompatibilidade, emergem desacordos entre os diferentes indivíduos relativamente ao 
que é "certo" ou "errado", "bom" ou "mau", "verdadeiro" ou "falso": surge o conflito. 
E, em última análise, independentemente da temática de desacordo, "uma situação de 
conflito anda à volta do que é "normal" e do que é "desviante" (...)" (Moscovici, 1985, 
p. 356). 
48 
Segundo Moscovici (1976, 1985), conforme o estilo de negociação do conflito, a 
influência social pode assumir três modalidades diferentes: (1) normalização; (2) 
conformismo; e (3) inovação. Enquanto que na normalização se tende a evitar o conflito 
através de acordos mútuos, no conformismo o conflito é resolvido a favor da maioria, e 
finalmente no caso da inovação, há uma tendência a intensificar o conflito, de modo a 
que o consenso no grupo seja mudado em favor da minoria. 
Normalização. No caso da normalização, não existem maiorias ou minorias. Um 
exemplo clássico deste tipo de influência encontra-se nos estudos de Shérif (cf. 1936; 
cf. Capítulo 2). O processo de normalização envolve uma questão de pluralidade de 
normas, julgamentos ou respostas que são consideradas equivalentes (Moscovici, 1976), 
ou seja, não é sentida a existência de desvio. Considerando que o conflito tem em geral 
uma valência negativa (Ricateau, 1971), e que, como tal, os indivíduos tendem a evitar 
o conflito e a prevenir os desacordos na tentativa de melhorar a interacção com os 
outros, vão convergir com a posição dos outros, procurando estabelecer um padrão de 
julgamentos ou opiniões aceitáveis para todos. Verifica-se assim, que se operam 
influências recíprocas no interior do grupo, donde resulta uma mudança gradual nos 
comportamentos ou opiniões dos indivíduos, com vista a estabelecer uma norma 
comportamental ou intelectual comum (Moscovici, 1985). Concluímos deste modo, que 
a normalização corresponde ao processo através do qual ocorre um compromisso mútuo 
que conduz à convergência (Hogg & Vaughan, 1998). 
Conformismo. O conformismo traduz uma modalidade da influência social 
diferente da normalização. Os estudos de Asch (1955) ilustram este tipo de influência 
social. A tarefa implicada nestes estudos era de carácter perceptivo, envolvia a 
discriminação do comprimento de linhas. Eram apresentados dois cartões: um deles 
tinha apenas uma linha, e o outro tinha três linhas de comprimentos diferentes, sendo 
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que uma dessas três linhas tinha um comprimento igual à linha-padrão do outro cartão. 
A tarefa dos participantes era a de referir qual das três linhas era igual à linha-padrão, 
tarefa que era absolutamente objectiva, sem qualquer grau de dificuldade. No entanto, o 
cenário experimental foi organizado de modo a que os participantes críticos se 
sentassem na penúltima posição. Os restantes sete participantes eram na realidade 
comparsas do experimentador. Estes, por sua vez, nalguns ensaios da experiência 
emitiam julgamentos errados. O que se verificou foi que, apesar da objectividade da 
resposta correcta, 33% dos participantes chegaram a negar nalgum dos ensaios a sua 
interpretação pessoal do estímulo, e conformaram-se aos comparsas, emitindo também 
julgamentos errados. 
Através de entrevistas pós-experimentais, pode constatar-se que estes 
"conformistas" podiam dividir-se em três tipos (Garcia-Marques, 2000): (1) 
Conformistas a nível perceptivo; (2) Conformistas a nível de julgamento; e (3) 
Conformistas a nível comportamental. O primeiro tipo foi muito pouco frequente; 
englobou aqueles participantes que nem se aperceberam da estranheza da situação 
experimental, considerando que a maioria estava de facto correcta. O segundo tipo de 
conformistas são aqueles que reconhecem que responderam em desacordo com aquilo 
que tinham visto, no entanto, conformaram-se porque ao verificarem que pensavam de 
modo diferente da maioria, ficaram em dúvida e questionaram-se se de facto os seus 
julgamentos não estariam errados. Por fim, os conformistas a nível comportamental são 
aqueles que sabem que a maioria está errada, no entanto conformam-se, submetendo-se 
à necessidade de não parecerem diferentes, nem suscitarem nos outros a sensação de 
que são desviantes, pois receavam a exposição pública e a desaprovação do grupo. 
Enquanto que a normalização é um processo que procura evitar o conflito no 
interior do grupo através de mútuos acordos e concessões e da convergência gradual 
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para o ponto de vista do outro, o conformismo envolve uma resolução do conflito, 
através da deslocação do desviante ou da minoria para a posição da maioria (Turner, 
1991). Ao depararmo-nos com uma maioria e uma minoria, a maioria representa a 
norma, a realidade, enquanto que a minoria apresenta-se como a excepção (Moscovici, 
1976). Assim, segundo Moscovici (1976), a função do conformismo é exactamente o de 
eliminar o desvio, pois este ameaça "(...) the integrity of the whole social entity" (p. 
167). Existe uma necessidade humana de sentir estabilidade (Moscovici, 1985), 
entenda-se "reduzir a incerteza", e para a conseguir, a maioria influencia ou persuade a 
minoria ou o desviante a submeter-se e adoptar a posição daquela (Hogg & Vaughan, 
1998). 
Inovação. Segundo Moscovici (1976), a investigação no domínio da influência 
social tem manifestado aquilo que o autor designou por conformity bias: a tendência 
para considerar e estudar a influência social como um processo unidireccional, através 
do qual as minorias se conformam sempre às maiorias, de modo a perpetuar a 
estabilidade das crenças do grupo (Hogg & Vaughan, 1998). Moscovici (1976) defende 
que as minorias são, no entanto, capazes de desafiar e mudar o ponto de vista das 
maiorias numa modalidade de influência social que o autor designou por inovação. 
Minorias que são consistentes, distintas da maioria, não motivadas por interesses 
pessoais ou pressões externas, e equilibradamente flexíveis promove a percepção de que 
a minoria escolheu livremente a sua posição. É atribuído por parte da maioria, mérito à 
minoria, aos desviantes, o que leva a que esta considere e analise seriamente a posição 
destes (Moscovici, 1976,1985). Esta perspectiva acaba por defender a ideia de que um 
membro desviante no interior dum grupo, pode conseguir que não seja rejeitado, e antes 




Tendo em conta os estudos realizados sob a abordagem dos pequenos grupos, e 
de acordo com Levine & Moreland (1998), quando surge uma situação de desacordo e 
divergência no interior do grupo, é necessário resolver esse conflito. Para tal, os 
indivíduos recorrem a dois tipos de mecanismos. Em primeiro lugar, focaliza-se a 
atenção e a comunicação para o membro desviante, de modo a tentar persuadi-lo a 
convergir para a posição considerada normativa no grupo. Procura-se uma mudança de 
posição por parte do desviante, porque tendo em conta o conjunto das crenças do grupo, 
ele está a constituir uma causa de incerteza. Deste modo, estamos perante influência 
maioritária (se a minoria adopta a posição da maioria), influência minoritária (se a 
maioria muda para a posição da minoria), ou concessão/normalização se ambas as 
partes se movem para uma outra posição. 
Se nada disto acontece e se assiste a uma resistência por parte dos desviantes, 
então activa-se um outro tipo de mecanismo, a redefinição das fronteiras do grupo. E o 
grupo pode marcar as suas fronteiras de diferentes formas: a maioria e /ou minoria 
rejeitam explicitamente os membros adversários, os desviantes voluntariamente 
abandonam o grupo, ou o grupo introduz novos membros no grupo - membros estes que 
concordam com a posição considerada normativa (Levine & Moreland, 1998). 
Modelo da Socialização Grupai. O modelo da socialização grupai de Levine & 
Moreland (1994) também pode dar um grande contributo para a compreensão da 
reacção dos restantes membros relativamente a um desviante no interior do grupo. Este 
modelo apresenta três processos psicológicos que em diferentes momentos subjazem a 
socialização grupai, numa perspectiva funcional e dinâmica entre os membros do grupo 
e o grupo em si. Deste modo, este modelo pressupõe em primeiro lugar, que existe uma 
constante avaliação recíproca do grupo e do indivíduo. É uma avaliação que analisa a 
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contribuição do indivíduo para o grupo e do grupo para o indivíduo, que permite 
ponderar se é recompensador, para ambas as partes, a permanência do indivíduo no 
grupo. Por sua vez, num segundo momento, esta avaliação vai provocar um certo 
compromisso ou empenho recíproco, entre o indivíduo e o grupo, em termos de 
objectivos, comportamentos e emoções. Finalmente, este crescente envolvimento com o 
grupo, conduzirá posteriormente a sucessivas transições de papéis. Assim, com o 
decorrer do tempo e com o crescente empenho recíproco, os elementos do grupo vão se 
movimentando entre diferentes papéis: membros prospectivos, novos membros, 
membros de pleno direito, membros marginais e ex-membros. Estes, por sua vez, estão 
associados quer a momentos chave de transição de papel no grupo (entrada, aceitação, 
divergência e saída), quer a diferentes fases de socialização grupai (investigação, 
socialização, manutenção, ressocialização e recordação) (Moreland, Levine & Cini, 
1993). Concluindo, de acordo com este modelo, quando existe um membro desviante no 
interior do grupo, o grupo fará uma avaliação negativa desse membro, inibirá o seu 
envolvimento com o grupo e procurará fomentar a sua saída. 
Modelo de Reacção ao Desvio nos Pequenos Grupos. Segundo Levine (1980), é 
possível construir um modelo de reacção ao desvio nos pequenos grupos. O autor 
acredita que existe uma série de categorias de variáveis que estão associadas à reacção 
ao desvio. Essas variáveis são: (1) as motivações dos membros da maioria - de modo 
geral, os membros do grupo estão motivados para: a) avaliar as suas opiniões; b) validar 
as suas opiniões; c) evitar conflitos interpessoais; d) obter reconhecimento social e 
respeito dos membros do outro grupo; e) obter recompensas externas; e f) manter o 
grupo como uma entidade viável e distintiva; e (2) as percepções dos membros da 
maioria relativamente ao: a) comportamento presente do desviante; b) contexto social 
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em que o desviante manifesta o seu comportamento; c) comportamento passado do 
desviante. 
Figura 1. Modelo da Reacção ao Desvio nos Pequenos Grupos. Levine (1980, p. 419). 
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Maioria perante o 
Desviante 
Os membros da maioria, motivados a atingir determinados objectivos 
individuais ou grupais, vão interpretar o comportamento presente e passado do elemento 
desviante tendo em conta o contexto social no qual estes comportamentos se 
manifestam, e vai inferir disposições internas do desviante. Tendo por base estas 
disposições internas que atribui ao desviante, os membros da maioria vão então 
considerar/avaliar o impacto provável, presente ou futuro, que o desviante terá, no 
alcance dos seus objectivos, individuais ou grupais. Conforme o desviante é 
percepcionado como um elemento que facilita ou inibe o alcance dos objectivos, assim 
os membros da maioria vão decidir qual o comportamento adequado perante este. O 
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tipo, intensidade e timing da reacção da maioria perante o membro desviante é ainda 
condicionado por outros factores, como por exemplo as normas do grupo, ou o tempo 
que se dispõe para estar com o elemento desviante, etc. - a partir daí, a maioria adopta 
um comportamento (de rejeição) mais ou menos explícito (Levine, 1980). 
O Desvio como Fenómeno Inter-Grupo 
Modelo da Identificação Social: Influência Informacional de Referência 
Tendo por base a teoria da identidade social (Tajfel, 1978) e mais propriamente 
a teoria de auto-categorização, Turner, Hogg, Oakes, Reicher & Wetherell (1987), 
propõem um outro processo de influência social, diferente da influência informacional e 
da influência normativa propostas por Deutsch & Gerard (1955, cf. neste Capítulo), que 
permita compreender e explicar o conformismo às normas do grupo: a influência 
informacional de referência. Neste caso, mais que a pressão grupai ou a comparação 
social, o veículo da influência é a identificação social, a consciência da identidade social 
enquanto membro do ingroup (Abrams et ai., 2001). A pertença psicológica a um 
determinado grupo influencia necessariamente o indivíduo. Através do processo de 
auto-categorização, o indivíduo no interior do grupo despersonaliza-se, percebendo-se a 
si como igual aos demais que estão categorizados no seu grupo. Como tal, as normas 
intragrupais são entendidas pelo indivíduo como sendo as suas próprias normas, já que a 
norma é internalizada como a representação cognitiva do padrão de comportamento 
apropriado para si, enquanto membro do grupo (Hogg & Vaughan, 1998). 
Deste modo, segundo Turner (1982 cit. Turner, Hogg, Oakes, Reicher & 
Wetherell, 1987; Abrams & Hogg, 1990), a influência informacional de referência 
decorre em três fases: (1) os indivíduos definem-se a si próprios como membros de uma 
categoria social - auto-categorização; (2) esses indivíduos aprendem as normas dessa 
categoria, através da observação ou interacção com os outros membros do grupo, ou 
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com membros dum outgroup relevante; e (3) o eu assimila-se à norma, fazendo com 
que, quanto mais saliente está a categoria a que o indivíduo pertence, mais normativo ou 
prototípico ele se torna. Por outras palavras, os indivíduos conformam-se à norma do 
grupo porque a norma é a representação do protótipo, e os indivíduos vão assimilar-se 
ao protótipo, com vista a maximizar a razão de metacontraste, ou seja, a norma 
corresponde à posição que permite minimizar as diferenças intracategoria (dentro do 
ingroup) e maximizar as diferenças inter-categorias (relativamente a outgroups 
relevantes) (Turner & Onorato, 1999), reduzindo, assim, a incerteza cognitiva quanto à 
definição de fronteiras inter-grupais relevantes no contexto social em que o indivíduo se 
encontra. Concluindo, ao se auto-categorizarem, os indivíduos despersonalizam-se em 
função do protótipo do grupo, ao qual se assimilam. A partir desta assimilação, os 
indivíduos conformam-se a essa norma do grupo, comportam-se de acordo com a 
normatividade assumida pelo protótipo. Essa normatividade permite assim transformar 
um mundo diversificado e complexo, num mundo mais simples e seguro. Em última 
análise, podemos verificar que é através das normas, que os indivíduos conseguem a 
redução da incerteza subjectiva (Hogg, 1992; Hogg, 1996; Hogg, 2001). 
Verificamos também, que o metacontraste tem um importante papel na definição 
do desvio nos grupos (Marques, Abrams, Páez & Hogg, 2001). É através do princípio de 
metacontraste que, tendo em conta determinado contexto, se definem as categorias que 
melhor maximizam as diferenças entre si e as semelhanças no interior destas. É também 
através do metacontraste que se define o protótipo do grupo, ao qual, o Eu se assimila. 
Então, a partir daqui, os indivíduos que se conformam são prototípicos, e por isso 
socialmente apreciados; os que se desviam são prototipicamente diferentes, e por isso 
não são apreciados (Hogg, 1992; Marques, Abrams, Páez, & Hogg, 2001). Isto porque 
quando a pertença grupai é a base saliente para a auto-regulação dos indivíduos, o 
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objectivo último é a validação subjectiva da identidade social (cf. Capítulo 1). E a partir 
daqui, os membros que se conformam ao protótipo do grupo validam esta identidade 
social, e por isso desencadeiam reacções positivas por parte dos outros membros do 
grupo. Os que manifestam comportamentos desviantes, ou seja, não se conformam ao 
protótipo do grupo, ameaçam a distintividade positiva do grupo relativamente a outros 
outgroups relevantes, e por isso despoletam reacções negativas e de hostilidade por 
parte dos outros membros. Esta hostilidade, ou se quisermos a derrogação dos 
desviantes do ingroup é no entanto funcional para o grupo, pois protege uma identidade 
social positiva através do reforço da solidariedade normativa (Marques, Abrams, Páez, 
& Hogg, 2001). 
Abordagem do Desvio a Nível Intra e Intergrupal 
O Efeito Ovelha Negra 
Segundo a teoria da auto-categorização (Turner, Hogg, Oakes, Reicher & 
Wetherell, 1987), o indivíduo ao se auto-categorizar no grupo e se despersonalizar, 
aceita subjectivamente a pressão para se conformar aos padrões de comportamento e 
pensamento do ingroup, pois, como ficou referido anteriormente, o indivíduo procura 
assimilar-se ao protótipo. Além disso, de acordo com a teoria da identidade social 
(Tajfel, 1978), como existe uma motivação generalizada para adquirir ou manter uma 
identidade social positiva, o ingroup vai ser percepcionado como diferente e melhor que 
o outgroup: ingroup favoritism (Tajfel, 1978; Jetten, Spears & Manstead, 1996), o que 
conduz a uma avaliação mais positiva dos membros do ingroup do que dos membros do 
outgroup (cf. Capítulo 1). No entanto, verifica-se que nem sempre é assim: nem todos 
os membros do ingroup são percebidos como igualmente bons e representativos da sua 
categoria (Marques, 1990). É nesta ideia que assenta o Efeito Ovelha Negra. 
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Enquanto que a teoria da identidade social prevê ingroup bias nas comparações 
quer entre membros desejáveis quer entre indesejáveis, o modelo da Ovelha Negra 
prevê apenas ingroup bias para os membros desejáveis, e ingroup derogation para os 
membros indesejáveis (Marques, 1990). Num primeiro estudo realizado sobre este 
efeito, Marques, Yzerbyt & Leyens (1988) pediram a estudantes belgas que avaliassem, 
através de determinados traços de personalidade, os "estudantes belgas simpáticos", os 
"estudantes belgas antipáticos", os "estudantes norte-africanos simpáticos" e os 
"estudantes norte-africanos" antipáticos". Os autores predisseram que os membros 
desejáveis do ingroup seriam melhor avaliados que os membros desejáveis do outgroup, 
e por sua vez, que os membros indesejáveis do outgroup fossem melhor avaliados que 
os membros indesejáveis do ingroup. E foi exactamente o que os resultados 
demostraram. O facto de estarem mais envolvidos emocionantemente nos julgamentos 
sobre o ingroup do que sobre o outgroup (já que os membros do ingroup podem pôr em 
causa a positividade global do grupo), os membros socialmente indesejáveis (i.e., os 
antipáticos) foram "castigados", enquanto que os membros socialmente desejáveis (i.e., 
os simpáticos), por contribuírem para essa positividade, foram "glorificados" (Marques 
& Páez, 2000). O desenvolvimento de atitudes negativas perante membros indesejáveis 
do ingroup que parecem desviar-se dos padrões normativos do ingroup, e que, como tal, 
representam uma ameaça à distintividade positiva do ingroup, parece ser também um 
modo de proteger a identidade social. 
Estes resultados foram reproduzidos em vários outros estudos. Por exemplo, 
Marques e Yzerbyt (1988) solicitaram a estudantes de Direito que ouvissem dois 
discursos, um bom e outro mau, para alegadamente, fazerem parte de um estudo do 
"laboratório de psicolinguística", em que avaliariam a habilidade discursiva dos 
oradores (Marques, 1990). Os participantes encontravam-se todos na mesma sala, pelo 
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que ouviram todos os mesmos dois discursos. No entanto, as instruções que tinham por 
escrito informava-os que os discursos tinham sido feitos, ou por dois estudantes de 
Direito, ou por dois estudantes de Filosofia. Os resultados mostram que os participantes 
avaliaram o bom discurso mais positivamente quando pensavam que tinha sido feito por 
um estudante de Direito do que por um estudante de Filosofia. Por sua vez, os 
participantes avaliavam o mau discurso mais negativamente quando pensavam que esse 
discurso tinha sido proferido por um aluno de Direito do que por aluno de Filosofia. 
No entanto, Marques (1990) constatou posteriormente, que o efeito Ovelha 
Negra só se verifica em dimensões relevantes para a definição do ingroup como um 
todo. Noutras dimensões que não contribuam para a distintividade do ingroup, os 
indivíduos são igualmente extremos nas suas avaliações relativamente aos membros do 
ingroup e aos membros do outgroup. Neste estudo, cadetes de uma escola militar 
avaliaram dois cadetes fictícios, em que um destes cadetes adoptava comportamentos 
socialmente desejáveis, e o outro adoptava comportamentos socialmente indesejáveis. 
Estes comportamentos ocorriam em dimensões importantes ou em dimensões 
secundárias (norma relevante versus norma irrelevante) para a identidade social, 
previamente definidas pelos próprios participantes. Além disso, os cadetes eram 
apresentados como sendo alunos da mesma escola militar dos participantes do estudo, 
ou como alunos de uma outra escola militar (ingroup versus outgroup). Os resultados 
mostraram que, quando a norma é relevante para a identidade social do grupo, existe o 
efeito Ovelha Negra. No entanto, quando a norma é irrelevante, o mesmo não acontece, 
verificando-se que os membros do ingroup, desejáveis ou indesejáveis, foram julgados 
de forma moderadamente mais positiva do que os do outgroup (Marques & Páez, 2000). 
Estes resultados sugerem que, de facto, a derrogação dos membros do ingroup só 
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acontece quando estes membros, ao se desviaram dos padrões normativos do grupo, 
põem em causa a identidade social do grupo (Marques, 1990). 
Mais recentemente, Marques, Abrams, Páez & Taboada (1998) realizaram um 
outro estudo em que procuraram analisar o papel das normas e da categorização, na 
avaliação dos grupos e dos seus membros. Informaram os participantes que se tratava de 
um estudo de "tomada de decisão em júri", e apresentaram-lhes então numa primeira 
sessão, um caso de homicídio que envolvia seis pessoas. Pediram em seguida aos 
participantes, que ordenassem esses indivíduos de acordo com o seu grau de 
responsabilidade na morte da vítima, justificando essa ordenação. Foi também dito aos 
participantes, que o estudo pretendia igualmente validar a existência de dois padrões de 
decisão nesse contexto (X e Y). Na segunda sessão do estudo, os participantes foram 
então categorizados num dos dois padrões, supostamente tendo por base os critérios que 
apresentaram na justificação da ordenação (paradigma dos grupos mínimos: Tajfel, 
Billig, Bundy & Flament, 1971). A partir daqui, foi fornecida informação aos 
participantes acerca das respostas de cinco outros participantes (do seu grupo ou do 
outro grupo). Na condição ingroup, eram fornecidas informações acerca de quatro 
pessoas que apresentavam exactamente a mesma ordenação que o sujeito (membros 
modais ou normativos), e de uma pessoa que apresentava uma ordenação quase inversa 
(membro desviante). Na condição outgroup, quatro pessoas apresentavam a ordenação 
oposta à do sujeito (membros modais do outgroup) e uma pessoa apresentava uma 
ordenação de responsabilidade muito semelhante à do participante. Posto isto, a tarefa 
dos participantes era a de avaliarem um membro modal e outro desviante. No entanto, 
alguns dos participantes receberam uma página impressa, que apresentava a norma do 
seu grupo, ou seja, o padrão de resposta (ordenação de responsabilidades) que 
correspondia exactamente ao seu próprio padrão de resposta, e a norma do outgroup, 
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que era a sequência inversa, enquanto que a outros participantes não era apresentada 
nenhuma informação antes de lhes ser apresentadas as respostas dos indivíduos que 
deveriam avaliar (norma saliente versus sem norma). Os resultados mostram a co-
ocorrência de ingroup bias e efeito ovelha negra. Enquanto que na condição sem norma, 
os participantes avaliaram os membros modais e desviante do ingroup mais 
positivamente do que os do outgroup, na condição norma saliente, o membro modal do 
ingroup foi avaliado de modo mais positivo do que o equivalente do outgroup, e o 
membro desviante do ingroup foi avaliado de modo mais negativo que o equivalente do 
outgroup. Estes resultados sugerem que a derrogação daqueles que se desviam às 
normas, parece ser uma estratégia de validar a legitimidade das normas do ingroup 
(Marques, Abrams, Páez & Taboada, 1998). Mais uma vez se constata que a derrogação 
dos membros desviantes do ingroup acaba por ser funcional para o grupo: legitima as 
normas do grupo, favorece a solidariedade normativa dentro do grupo, e por isso está a 
colaborar para proteger ou manter a identidade social positiva do grupo (Marques, 
Abrams, Páez, & Hogg, 2001). 
O Modelo da Dinâmica de Grupos Subjectiva 
A noção de "dinâmica de grupos subjectiva" ou de "dinâmica de grupo 
subjectivo" resultou da articulação entre a teoria de auto-categorização e a teoria e 
investigação realizada em torno dos processos dos pequenos grupos (Marques & Páez, 
1994; Marques, Páez & Abrams, 1998). O modelo da "dinâmica de grupos subjectiva" 
processa-se a dois níveis: a um nível intergrupal e a um nível intragrupal (cf. Figura 2). 
Através do princípio de metacontraste, e com base nas normas descritivas, os grupos 
vão definir-se, procurando aumentar a diferenciação intergrupal e a diminuir a 
variabilidade intragrupal. A partir daí, através de um processo de atracção social, os 
indivíduos vão identificar-se a um grupo e auto-categorizar-se nesse grupo. De acordo 
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com a teoria da auto-categorização (Oakes, Haslam & Turner, 1994; Turner, Hogg, 
Oakes, Reicher & Wetherell, 1987) os indivíduos ao se auto-categorizarem, vão 
procurar assimilar-se ao protótipo que é a norma descritiva do grupo, e a partir daí 
despersonalizam-se: o eu torna-se intermutável com o grupo. Logo, o valor atribuído ao 
eu depende valor atribuído ao grupo; ao se despersonalizar, o indivíduo torna-se 
subjectivamente interdependente do grupo. 
Figura 2. "Dinâmica de Grupos Subjectiva". (Marques, Abrams, Páez & Hogg, 2001, p. 
414). 
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Mas simultaneamente, ocorre um outro tipo de diferenciação a um nível 
intragrupal, com base em normas prescriptivas. Se surgem membros desviantes no 
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interior do grupo, estes vão pôr em causa a distintividade positiva do grupo; e os 
membros normativos vão perceber essa ameaça, que é no fundo uma ameaça à sua 
identidade social. Nesse caso, a normas prescriptivas do grupo tornam-se conscientes 
e/ou salientes, e serão valorizadas enquanto definidoras da pertença ao grupo. E por 
isso, surge uma motivação acrescida para validar estas normas do grupo. Por 
desrespeitarem estas normas, que garantem afinal uma identidade social distintiva e 
positiva, os elementos indesejáveis ou desviantes serão depreciados (no caso de 
categorias sociais), e eventualmente rejeitados (no caso dos pequenos grupos) (Marques, 
Páez & Abrams, 1998). É deste modo que os membros normativos do grupo conseguem 
uma validação subjectiva da identidade social positiva. 
Sintetizando, o modelo da "dinâmica de grupos subjectiva" refere-se ao processo 
através do qual os indivíduos maximizam a diferenciação intergrupal (numa dimensão 
descritiva) e simultaneamente maximizam também a diferenciação intragrupal (numa 
dimensão prescriptiva), de modo a sustentar a validade e legitimidade das normas 
prescriptivas do ingroup, e desse modo, a assegurar a distintividade positiva do ingroup 
(Abrams, Marques, Bown & Henson, 2000; Marques, Abrams, Páez & Hogg, 2001). Do 
ponto de vista prático, a dinâmica de grupos subjectiva refere-se enfim, ao modo como 
os indivíduos interiorizam as relações sociais e derrogam cognitivamente os desviantes 
do seu grupo, dado que estes ameaçam a validade subjectiva da sua identidade social. 
Afinal, "(...) corporeally existent person is not socially real unless he is imagined (...)" 
(Cooley, 1902, p. 119-124). 
Abordagens Sociológicas do Desvio 
Para além da perspectiva da psicologia social, a sociologia também tem dado o 
seu contributo para a compreensão do fenómeno do desvio. Se considerarmos que a 
sociedade é um organismo que procura o equilíbrio (Emler & Reicher, 1995), do ponto 
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de vista sociológico, o desvio pode ser considerado uma disfunção social, a 
manifestação de uma sub-cultura dominada, ou uma construção cognitiva e social 
decorrente da dinâmica de interacção entre os indivíduos (cf. Brewer & Brown, 1998; 
Cohen, 1955; Hamilton & Rauma, 1995; Marques, 2000). Apresentamos de seguida 
algumas teorias sociológicas do desvio, que podem revestir-se de interesse para o 
presente trabalho. 
Perspectiva de Durkheim (1898/1984) 
Durkheim (1984) argumenta que o desvio está presente em todos os grupos e 
sociedades. É um meio de definir interesses e objectivos mútuos entre os membros de 
um grupo, sendo por isso um instrumento funcional, que permite definir a própria 
pertença grupai (Hamilton & Rauma, 1995). Focalizando-se na análise da 
desorganização e desagregação social, Durkheim (1984) propõe uma explicação para o 
desvio baseada numa perspectiva colectivista e determinista, recorrendo ao conceito de 
solidariedade. Segundo este autor, nas sociedades primitivas, em que não há 
diferenciação de papéis, predomina uma solidariedade mecânica. Nestas sociedades, as 
divergências de crenças, valores e comportamentos seriam punidas automática e 
directamente pelas instituições de regulação social dos padrões aceitáveis, por exemplo, 
autoridades religiosas. Em contrapartida, nas sociedades industriais predominaria uma 
solidariedade orgânica: os indivíduos têm de se articular para atingir os objectivos e 
manter a regulação social. 
Segundo Durkheim, a solidariedade orgânica caracteriza-se através de três 
elementos: disciplina, ligação e autonomia dos indivíduos em relação à organização 
social. A disciplina refere-se ao desempenho e aceitação de papéis sociais 
especializados, de acordo com regras socialmente transmitidas, e à obediência 
voluntária a uma cadeia hierárquica de comando: "each soldier-citizen clearly knows his 
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or her place" (Emler & Reicher, 1995, p. 37). Esta disciplina funciona a par com uma 
forte ligação entre o indivíduo e as aspirações colectivas do grupo, de uma significativa 
identificação com a comunidade e os seus objectivos, de modo a retirar alguma 
satisfação e entusiasmo a partir da sua performance. A disciplina e ligação à 
comunidade seriam deixadas ao arbítrio do indivíduo, que deste modo, acabaria por 
usufruir de uma relativa autonomia em relação à colectividade. A autonomia refere-se 
assim ao facto dos indivíduos escolherem livremente conformarem-se às normas e ao 
seu papel social, tendo em conta a percepção de necessidade e dependência 
relativamente à ordem moral da sociedade (Emler & Reicher, 1995). No entanto, 
decorrente da articulação social, sendo necessário definir papéis, cada indivíduo passa a 
ter os seus objectivos individuais, esquecendo-se o objectivo central e último da 
sociedade. Esta situação conduz a um estado de anomia, em que não existem normas, e 
em que predomina uma indeterminação de objectivos. A anomia seria o sintoma 
evidente de uma desregulamentação social, em que não existe coordenação de papéis 
sociais, e muito menos uma definição e realização de objectivos sociais colectivos. 
Consequentemente, os comportamentos dos indivíduos revelam-se desfasados com os 
objectivos da sociedade. Daqui resulta a desorganização social. 
Segundo Durkheim (1987), existe desvio exactamente quando predomina um 
défice de solidariedade orgânica resultante desta indefinição de objectivos com os quais 
os indivíduos se identifiquem. Este desvio, acaba por ser um atentado à consciência 
colectiva dos indivíduos, que reagem. A função da colectividade, seria então a de 
reforçar a ligação dos indivíduos com os objectivos colectivos. Para isso, a sociedade 
recorria aos rituais punitivos reforçadores da solidariedade orgânica, por exemplo, 
julgamentos e execuções. Estes ritos expiatórios, sanções, ou punições permitiam que a 
norma se tornasse consciente; por outro lado, a comunicação entre os diferentes 
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indivíduos conduzia a um reforço das emoções, crenças e práticas comuns, permitia a 
solidariedade entre os indivíduos e a consciência colectiva. 
O desvio apresenta-se assim como um fenómeno necessário para o equilíbrio 
social: "Unless the rhythm of group life is punctuated by occasional moments of deviant 
behavior, presumably, social organization would be impossible" (Durkheim, 1898 cit. 
Erikson, 1966, p. 4). Durkheim enfatiza a ideia de que o desvio assume assim uma 
dupla funcionalidade: tem um carácter informativo relativamente às prescrições 
normativas da sociedade; e simultaneamente induz a coesão social e a adesão às normas 
(Marques, Abrams & Serôdio, 2001). Assim também a punição relativamente aos 
membros desviantes do grupo acaba por ter um carácter funcional: "(...) já não é para se 
vingar que a sociedade castiga: é para se defender. A dor que inflige não é mais nas suas 
mãos senão um instrumento metódico de protecção. Ela pune, não porque o castigo lhe 
ofereça por si próprio alguma satisfação, mas para que o temor da pena paralise as más 
vontades. Já não é a cólera, mas a prevenção reflectida, que determina a repressão." 
(Durkheim, 1984, p.105). A punição reforça a norma, aumenta a coesão grupai, 
contribui para a diferenciação intergrupal, e reforça uma identidade social positiva. 
Concluindo, com Durkheim (1984), o desvio deixa de ser encarado como algo 
imoral ou desorganizador, para ser percepcionado como algo inevitável e funcional, que 
cumpre funções importantes e latentes da sociedade: fomenta a solidariedade (coesão) 
da sociedade; e a punição aplicada aos desviantes tem a função instrutiva de enfatizar as 
regras da sociedade (normas) e alertar para as consequências da sua violação (Archer, 
1985). Verifica-se assim que "the deviant act (...) creates a sense of mutuality among the 
people of a community by supplying a focus for group feeling. Like a war, a flood, or 
some other emergency, deviance makes people more alert to the interests they share in 
common and draws attention to those values which constitute the "collective 
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conscience" of the community" (Erikson, 1966, p. 4). Por mais paradoxal que pareça, 
segundo Durkheim, a existência de desvio nos grupos e a consequente punição, é 
fundamental para manter a estabilidade da sociedade (Hamilton & Rauma, 1995). 
Teoria da Etiquetagem Social 
De acordo com a teoria da etiquetagem social (Becker, 1966), o desvio não é 
uma propriedade intrínseca do comportamento social, mas uma característica atribuída a 
esse comportamento. Assim, o desvio é um fenómeno criado pelas regras, é a infracção 
daquilo que é considerado como "regra": "The deviant is one to whom that label has 
successfully been applied; deviant behavior is behavior that people so label" (Becker, 
1966, p. 9). Trata-se uma de uma construção social cujo elemento de base é a reacção 
dos não-desviantes a certas formas de comportamento, que determina, por um lado, as 
qualidades atribuídas a cada tipo de desvio, e por outro, a própria emergência do desvio: 
"When a rule is enforced, the person who is supposed to have broken it may be seen as 
a special kind of person, one who cannot be trusted to live by the rules agreed on by the 
group. He is regarded as an outsider" (Becker, 1973, p.l). Daqui decorre que o desvio 
não é uma característica do comportamento de determinado indivíduo. O desvio é 
criado pelos próprios grupos, quando definem em conjunto, aquilo que é um 
comportamento aceitável ou inaceitável (Hamilton & Rauma, 1995). 
Para além disso, a etiquetagem do desvio enquanto tal, perpetua e estabiliza o 
desvio. Esta teoria remete para a distinção de Lemert (1951) entre desvio primário e 
desvio secundário. Perante as regras e normas da sociedade, um comportamento que se 
desvie destes padrões é etiquetado ou definido como desviante (desvio primário). A 
partir deste desvio primário, ocorre uma reacção social por parte, quer do etiquetado, 
quer dos que etiquetaram. Os que etiquetaram reforçam a sua desaprovação daquele 
comportamento, estigmatizando e eventualmente punindo o desviante; o que é 
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etiquetado auto-avalia-se e acaba por se aceitar como desviante, gerindo os seus 
comportamentos, atitudes e estilo de vida de acordo de acordo com aquela etiqueta 
(desvio secundário) (Archer, 1985). 
Teoria do Controlo Social 
Segundo a teoria do controlo social (Hirschi, 1969), cada indivíduo é um actor 
social racional, que constantemente vai tomando decisões. No caso da emergência do 
desvio, o indivíduo considerará as vantagens e desvantagens da adopção de um 
comportamento desviante e posteriormente, conforme a ponderação dos prós e dos 
contras, decidirá se adopta ou não esse comportamento. Segundo Hirschi (1969), 
existem quatro elementos que funcionam como critérios para a ponderação da adopção 
(ou não) do comportamento desviante : (1) attachment: diz respeito às relações 
psicológicas e emocionais com outros; segundo o autor, é o elemento básico para a 
internalização dos valores e das normas; (2) commitment: investimento pessoal racional 
despendido relativamente a uma sociedade convencional, ou o risco corrido quando se 
envolve em comportamentos desviantes; (3) beliefs: grau de aceitação do sistema de 
crenças convencionais; e (4) involvement: participação real nos actos normativos ou 
desviantes. Dependendo destes critérios, o indivíduo acabará por conformar-se ao 
comportamento normativo, ou inovará com comportamentos desviantes. Por exemplo, 
quando mais um indivíduo estiver ligado a outros, mais comprometido a comportar-se 
de um modo conformista, mais envolvido em actividade convencionais, e quanto mais 
acreditar na correcção moral das leis e regras da sociedade, então, menos provável será, 
que esse indivíduo adopte comportamentos desviantes (Hirschi, 1969). 
Concluindo, tendo em conta as perspectivas sociológicas, a perspectiva dos 
pequenos grupos e a perspectiva da identificação social do desvio, verificamos que as 
primeiras e a última se colocam a um nível intergrupal, enquanto que os grupos face-a-
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face abordam o desvio a um nível intragrupal. Relativamente à sua natureza, as 
perspectivas sociológicas (excepto a de Becker) encaram o desvio como resultante da 
desorganização social, a perspectiva dos pequenos grupos concebe o desvio como um 
desacordo interpessoal, e a perspectiva da identificação social percebe o desvio como 
tradução de uma confusão cognitiva, que envolve a indefinição do protótipo e a não 
adesão a este protótipo. Assim, a resolução ou eliminação do desvio, segundo as 
abordagens sociológicas é conseguida através do controlo social; para a abordagem dos 
pequenos grupos é conseguida através da exclusão do grupo dos elementos desviantes, 
ou da redefinição das fronteiras do grupo; e para a abordagem da identificação social o 
desvio é resolvido através da redefinição cognitiva (das normas do grupo). 
Conclusão 
No prosseguimento do que ficou descrito no Capítulo 2, será de esperar que, 
quando os indivíduos não cumprem as normas, estará saliente uma situação de desvio. 
Existem várias perspectivas que permitem compreender o desvio, assim como predizer 
o tipo de reacção que os indivíduos manifestarão perante os desviantes. Deste modo, 
neste capítulo procurámos apresentar grandes abordagens teóricas que procuram 
compreender e explicar o desvio no interior dos grupos: a abordagem dos pequenos 
grupos, a abordagem do desvio enquanto fenómeno inter-grupo, a abordagem do desvio 
enquanto fenómeno intra e intergrupo, e por fim, a abordagem sociológica 
De facto é notável contribuição das todas estas abordagens para a compreensão 
do desvio. No entanto, consideramos que o presente trabalho encontra maior suporte 
teórico e empírico junto das teorias que concebem o desvio como um fenómeno inter-
grupos ou como um fenómeno que toca simultaneamente os domínios intra e 
intergrupais. Apresentámos assim o modelo da influência informacional de referência 
(Turner, Hogg, Oakes, Reicher & Wetherell, 1987) que nos permite compreender a 
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relação entre a auto-categorização do indivíduo no grupo e a manifestação de 
conformidade às normas do grupo, assim como a ameaça que os que não se conformam 
às normas representam. 
Expusemos o Efeito Ovelha Negra (Marques, 1990; Marques et ai., 1988) que 
mostra que os indivíduos derrogam mais os membros desviantes do seu próprio grupo 
do que os equivalente de um outgroup, para além de simultaneamente valorizarem mais 
os membros normativos ou desejáveis do seu grupo do que os equivalentes do outgroup. 
Mostrámos ainda, através de alguns estudos empíricos, que o efeito ovelha negra está 
associado à identificação social, à relevância das dimensões que contribuem para a 
definição e distintividade positiva do ingroup e à saliência das normas. O desviante no 
interior do grupo representa uma ameaça à distintividade positiva do ingroup, o que 
consequentemente, se traduz numa ameaça ao valor de pertencer a esse grupo. E por 
isso que os membros do ingroup tendem a manifestar atitudes negativas para com esses 
membros que se desviam aos padrões normativos do ingroup. Tal manifestação pode ser 
encarada como uma forma de proteger a identidade social (Marques, 1990), ou uma 
estratégia cognitiva de mudança social (Marques & Páez, 1994). Porque afinal, ao 
derrogarem/punirem esses membros, os indivíduos procuram mudar os atributos do 
ingroup, ou pelo menos "pesar de forma distinta os atributos favoráveis e desfavoráveis 
através da separação dos "bons representantes" das ovelhas negras" (Marques & Páez, 
1994, p. 63). 
Posteriormente apresentámos um modelo desenvolvido mais recentemente por 
Marques e colegas (Marques, Abrams & Páez, 1998; Marques, Abrams, Páez & 
Taboada, 1998; Marques, Abrams, Páez, & Hogg, 2001), o modelo da dinâmica de 
grupos subjectiva, que ao integrar a abordagem dos pequenos grupos e a tradição da 
identidade social (mais propriamente a teoria da auto-categorização), consegue explicar 
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a influência e papel das normas quer a nível intergrupal quer a nível intragrupal, e 




Um Estudo Sobre o Efeito Ovelha Negra (Estudo 1) 
Como vimos no capítulo anterior, segundo Durkheim (1984), o desvio nos 
grupos é funcional e necessário para o equilíbrio da sociedade. O desvio assume um 
carácter informativo relativamente às prescrições da sociedade, e fundamentalmente 
promove a adesão às normas e, logo, a coesão social (e consequentemente permite a 
delimitação clara das fronteiras dos grupos). Ao serem violadas, as normas perdem a 
sua força como elemento definidor da colectividade (Durkheim, 1984). Por isso, quando 
os membros do grupo percepcionam uma perda de legitimidade das normas e 
consequentemente da distintividade positiva do ingroup, tendem a reagir contra esta 
ameaça percebida desenvolvendo atitudes punitivas perante os desviantes (Marques, 
Abrams, Páez & Taboada, 1998). O objectivo final deste processo será então a 
manutenção duma identidade social positiva. 
Sistematizando, e como vimos nos capítulos anteriores, as normas são de facto 
elementos fundamentais, padrões de conduta essenciais para o funcionamento dos 
grupos. A emergência de desvio no interior do grupo, ou seja, o não cumprimento das 
normas porá em causa o próprio grupo, e por conseguinte, a identidade social dos seus 
membros. Então, e de acordo com o efeito Ovelha Negra e com o modelo da dinâmica 
de grupos subjectiva, a reacção perante os membros desviantes depende em primeiro 
lugar da pertença grupai. Assim, se o desviante pertence ao ingroup, ele ameaça 
directamente a legitimidade das normas do grupo e a distintividade positiva do grupo, 
prejudicando deste modo a identidade social dos membros desse grupo. Será então de 
esperar que os indivíduos reajam a esse desvio, punindo os membros desviantes. Fá-lo-
ão de modo significativamente mais forte do que se os desviantes pertencerem a um 
outgroup, já que à partida a existência de desvio no outgroup não interfere (pelo menos 
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negativamente) na identidade social dos indivíduos. Pela mesma razão, quanto mais 
identificados os indivíduos se sentem relativamente ao grupo, mais estes sentirão a 
ameaça que o desvio no interior do seu grupo representa, e como tal, pior avaliarão os 
membros desviantes do seu grupo, com o intuito de o punir, e de alguma forma 
recuperar a distintividade positiva para o seu grupo. 
Deste modo, o Estudo 1 foi planeado com o intuito de testar as ideias 
anteriormente apresentadas: a relação entre a pertença grupai dos membros desviantes e 
a identificação dos participantes com o ingroup, e os julgamentos emitidos por estes 
acerca daqueles membros. Ou seja, centrou-se na análise da reacção dos indivíduos 
perante membros normativos e membros desviantes consoante a sua pertença grupai. 
Assim, neste estudo os participantes foram categorizados em categorias naturais 
(Faculdades que se opõem dentro duma mesma Universidade). Depois de serem 
recolhidas medidas de identificação com o grupo, foi solicitado aos participantes que 
assinalassem a sua posição individual em quatro questões, que supostamente faziam 
parte de um estudo sobre "valores sócio-morais dos jovens univesitários" . 
Posteriormente, foram apresentadas as posições de cinco membros, do ingroup ou do 
outgroup, numa dessas quatro questões. De acordo com pré-teste, foram manipuladas as 
respostas desses pretensos membros, de modo a que quatro apresentavam posições 
normativas, e um apresentava uma resposta desviante, socialmente indesejável. A 
norma era determinada ao serem apresentados os cinco participantes, pois era fornecida 
a informação que aqueles participantes tinham sido escolhidos por as suas respostas 
serem representativas da recolha de dados da pretensa primeira fase do estudo. Era 
então pedido aos participantes que avaliassem, num determinado conjunto de traços, 
dois dos membros-alvo, um normativo e um desviante. 
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Tendo em conta o quadro teórico atrás apresentado, e a evidência empírica 
recolhida em vários estudos acerca do Efeito Ovelha Negra (por exemplo, Marques, 
1990; Marques et ai., 1988) podemos esperar que: (1) Os participantes avaliem mais 
negativamente os membros desviantes do ingroup do que os equivalentes do outgroup. 
Simultaneamente, esperamos que os participantes valorizem mais os membros 
normativos do ingroup do que os mesmos membros do outgroup (Hipótese 1); (2) Além 
disso, tendo em conta a teoria da auto-categorização e o modelo da influência 
informacional de referência (cf. Capítulos 1 e 3) esperamos ainda que quanto mais se 
identificarem com o seu grupo, mais os participantes derrogarão os membros desviantes 
do ingroup (Hipótese 1 .a). 
Método 
Plano experimental 
O plano experimental do estudo é um 2 (Grupo: Ingroup vs Outgroup) x 2 
(Membro-Alvo: Normativo vs Desviante). A variável Grupo é um factor inter-sujeitos e 
a variável Membro-Alvo é um factor intra-sujeitos. 
Participantes 
Participaram no estudo 57 estudantes universitários do sexo feminino, do Io ano 
do curso de Psicologia da Universidade de Coimbra (24 numa condição, e 33 noutra). 
Procedimento e Manipulação das Variáveis Independentes 
Os participantes foram informados que o estudo pretendia "sondar as opiniões e 
atitudes de jovens universitários relativamente a algumas problemáticas actuais". Os 
participantes foram ainda informados, que já tinha sido realizada "uma primeira fase 
desse mesmo estudo junto de estudantes de todas as faculdades da Universidade de 
Coimbra, que permitiram concluir que as populações que mais se diferenciaram entre si, 
eram as da Faculdade de Psicologia e da Faculdade de Letras" (foram escolhidos estes 
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grupos por, na realidade, serem considerados grupos que procuram diferenciar-se entre 
si). Deste modo, e para poder validar estas conclusões, esta pretensa segunda fase do 
estudo, estava apenas "a ser realizada junto de alunos da Faculdade de Psicologia e de 
alunos da Faculdade de Letras". Após este esclarecimento inicial, foi distribuído aos 
participantes um fictício "Questionário de Valores Sócio-Morais", em que estes deviam 
responder a quatro questões, para cada uma das quais eram apresentadas sete afirmações 
que obedeciam a um continuum pré-testado de desejabilidade social. Em cada 
continuum, os participantes deviam escolher a afirmação com a qual mais concordavam, 
e dentro dessa opção, teriam de assinalar o grau de concordância com ela (1 = acordo 
forte; 3 = acordo mais forte possível). Transformámos assim a escala de 7 pontos, numa 
escala de 21 pontos, através da multiplicação da posição escolhida pelo grau de acordo. 
As quatro questões eram as seguintes: Questão I: "O que pensa relativamente ao 
aborto?"; Questão II: "Qual a sua opinião relativamente a um doente com SIDA?"; 
Questão III: "O que pensa acerca dos homossexuais?"; e Questão IV: "Como procederia 
se caminhasse pela rua e encontrasse uma carteira com dinheiro e documentos do 
proprietário?" 6. 
5 Estas escalas foram utilizadas em estudos anteriores (cf. Serôdio, 1999; Marques, Abrams & 
Serôdio). Os resultados nesses estudos serviram de base para a manipulação do carácter 
normativo e desviante dos membros-alvo. 
6 Questão I: "O que pensa relativamente ao aborto?"; Opções: (1) "Quem faz um aborto, tira 
deliberadamente a vida a alguém, por isso devia pagar na mesma moeda"; (2) "Quem faz um 
aborto deliberamente, devia ser julgado criminalmente como qualquer outro homicida"; (3) "A 
lei devia proibir totalmente o aborto, quaisquer que sejam as circunstâncias"; (4) "O aborto 
devia ser permitido unicamente quando está em causa a vida da mãe"; (5) "O aborto devia ser 
permitindo unicamente nos casos em que possa haver danos físicos ou psicológicos para a 
criança"; (6) As leis que restringem a prática do aborto deviam ser abolidas, já que a decisão 
cabe à mãe"; (7) "Toda e qualquer mulher que pretenda abortar, seja qual for o motivo, deveria 
receber apoio médico pago pelo estado"; Questão II: "Qual a sua opinião relativamente a um 
doente com SIDA?"; Opções: (1) "Quem tem um familiar com SIDA deve colocá-lo 
imediatamente fora de casa e recusar qualquer contacto futuro"; (2) "Quem tem um familiar 
com SIDA deve pô-lo imediatamente fora de casa, mas admitir visitas curtas"; (3) "Quem tem 
um familiar com SIDA deve interná-lo numa instituição de apoio"; (4) "Quem tem um familiar 
com SIDA deve colocá-lo a viver numa parte separada da casa, separando a roupa e louça"; (5) 
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Após responderem às quatro questões, os participantes tiveram acesso às 
respostas de cinco outros participantes fictícios, à questão II ("Qual a sua opinião 
relativamente a um doente com SIDA?") que, alegadamente, eram representativos do 
conjunto de resultados obtidos na primeira fase do estudo. Os membros-alvo, ou eram 
estudantes da Faculdade de Psicologia (Condição Ingroup), ou eram estudantes da 
Faculdade de Letras (Condição Outgroup). Destes cinco participantes (de A a E), quatro 
adoptavam posições normativas e um adoptava uma posição desviante (conforme 
frequências obtidas no pré-teste). Os participantes tinham então de avaliar dois desses 
cinco indivíduos, um normativo e outro desviante. 
No final, foi explicado aos participantes os objectivos reais do estudo. 
"Quem tem um familiar com SIDA deve viver normalmente, tendo o cuidado de separar louça, 
roupa e artigos de higiene pessoal"; (6) "Quem tem um familiar com SIDA deve continuar a 
viver com ele sem qualquer tipo de discriminação"; (7) "Quem tem um familiar com SIDA deve 
encorajá-lo o mais possível a ignorar os riscos da sua doença para poder desfrutar o máximo de 
prazer na vida"; Questão III: "O que pensa acerca dos homossexuais?"; Opções: (1) "Os 
homossexuais deviam ser exilados para um local próprio, de forma a não constituírem perigo 
para os indivíduos normais"; (2) "Os homossexuais deviam receber o tratamento adequado à sua 
doença"; (3) "Os homossexuais deviam tentar esconder a sua tendência"; (4) "Embora sejam 
pessoas normais, os homossexuais deviam ser ajudados a encontrar um melhor caminho"; (5) 
"Apesar da sua escolha, os homossexuais, como quaisquer outros indivíduos, têm o direito de 
escolher a vida sexual que bem entenderem"; (6) "Não faz sentido qualquer tipo de 
discriminação dos homossexuais"; (7) "A homossexualidade é uma realidade indiscutível das 
sociedades actuais, como tal, os homossexuais deviam estar representados no governo"; 
Questão IV: "Como procederia se caminhasse pela rua e encontrasse uma carteira com dinheiro 
e documentos do proprietário?"; Opções: (1) "Ficava com a carteira e o dinheiro para mim e 
destruía os documentos para não haver a menor hipótese de se saber que eu a tinha encontrado"; 
(2) "Ficava com a carteira e o dinheiro para mim, mas ia deixar os documentos num lugar onde 
tivesse a certeza que alguém os ia encontrar"; (3) "Tirava algum dinheiro para mim e punha 
tudo o resto num sítio onde alguém encontrasse a carteira e a devolvesse ao proprietário"; (4) 
"Agarrava na carteira e ia metê-la num marco de correio qualquer"; (5) "Agarrava na carteira e 
deixava-a num lugar onde o proprietário a pudesse procurar. Por exemplo, um café ou outro 
local público ali perto"; (6) "Agarrava na carteira e logo que possível ia entregá-la no posto de 
polícia mais próximo"; (7) "Deixava todos os meus compromissos pessoais desse dia e tratava 
de encontrar o proprietário a todo o custo para lhe dar a carteira". 
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Medidas Dependentes. 
As medidas dependentes do estudo são a identificação com o grupo e as 
avaliações dos membros-alvo. 
Identificação Social. Esta medida foi recolhida previamente a qualquer 
manipulação experimental, através de 3 questões: (1) pertença ao grupo: "Em que 
medida gosta (gostaria) de pertencer à Faculdade de Psicologia (Letras); (2) ligação ao 
grupo: "Em que medida se sente ligado à Faculdade de Psicologia (Letras)"; (3) 
semelhança de opiniões com os membros do grupo : "Em que medida considera as suas 
opiniões como sendo semelhantes às dos seus colegas da faculdade (às dos alunos da 
Faculdade de Letras)". As respostas foram dadas numa escala de 21 pontos (1 = nada; 
21 = muito). A partir destas respostas calculámos um índice de identificação com o 
ingroup (a de Cronbach = .77) e um índice de identificação com o outgroup (a de 
Cronbach = .60). 
Avaliação dos Membros-Alvo. A avaliação dos membros-alvo foi feita através 
de 6 itens: (1) simpatia (1 = antipático, 21 = simpático); (2) responsabilidade (1 = 
irresponsável, 21 = responsável); (3) respeito para com os outros (1 = desrespeitador, 21 
= respeitador); (4) honestidade (1 = Desonesto, 21 = Honesto); (5) bom senso (1 = 
insensato, 21 = sensato); (6) avaliação geral (1 = muito má, 21 = muito boa). A partir 
das respostas a estes 6 itens, calculámos um índice de avaliação para o membro 
normativo (a de Cronbach = .71) e um índice de avaliação para o membro desviante (a 
de Cronbach = .64). 
Resultados e Discussão 
Identificação Social. Dado que, esta medida foi recolhida previamente a 
qualquer manipulação, uma ANO VA de medidas repetidas com Identificação (Ingroup 
vs. Outgroup) como factor intra-sujeitos e Grupo-Alvo como factor inter-sujeitos 
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permitiu-nos testar a equivalência dos participantes nas duas condições experimentais. 
Esta análise revelou apenas um efeito de Identificação, F (1,55) = 424.17, p_ < .001 
(restantes F < 1.82, ns). Ou seja, os participantes identificam-se mais com o ingroup (M 
= 15.11; DP = 3.58), do que com o outgroup (M = 4.90; DP = 2.48). Estão assim 
asseguradas duas condições necessárias do estudo: identificação com o grupo de 
pertença e equivalência da identificação através das condições experimentais. 
Hipótese do Efeito Ovelha Negra 
Para determinar se a avaliação dos membros-alvo era afectada pelo seu carácter 
normativo ou desviante e pela pertença grupai, realizámos uma ANOVA de medidas 
repetidas Grupo-Alvo (ingroup vs_. outgroup) x Membro (normativo vs. desviante), com 
Membro-Alvo como factor intra-suj eitos, sobre as avaliações dos membros normativo e 
desviante. A análise revelou efeitos significativos de Membro e de Grupo-Alvo x 
Membro, F (1,55) = 744.68, p_ < .001 e F (1,55) = 9.22, p_ = .004, respectivamente 
(restante F (1, 55) < 1). 
Quadro 1. Médias e Desvios-Padrão da Avaliação dos Membros Normativo e Desviante 
em Função do Grupo-Alvo. 
Grupo-Alvo 
Ingroup Outgroup 
Membro M SE M DP 
Normativo 17.41 1.89 16.36 2.37 
Desviante 3.89 1.56 5.56 2.46 
(1 = Avaliação Desfavorável; 21 = Avaliação Favorável) 
Decompondo esta interacção verificamos que, como podemos observar no 
Quadro 1, os participantes avaliaram o membro desviante do ingroup de modo mais 
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desfavorável do que o membro desviante do outgroup (F (1,55) = 8.50, p = .005). A 
diferença nas avaliações dos membros normativos do ingroup e do outgroup é 
tendencialmente significativa (F(l,55) = 3.16, p < .08). 
Apesar de a diferença relativa na avaliação dos membros normativos ser apenas 
tendencialmente significativa, podemos concluir que estes resultados confirmam, na 
generalidade, as nossas predições relativas ao efeito ovelha negra. De facto, os 
indivíduos derrogam mais fortemente o membro desviante do ingroup do que o membro 
correspondente do outgroup, com a ocorrência de um ingroup bias nas avaliações do 
membro normativo. 
Identificação e Derrogação dos Desviantes. Para sabermos se a derrogação 
manifestada pelos participantes pelos desviantes do ingroup está associada ao seu 
sentimento de pertença grupai, correlacionámos os índices de identificação com a 
avaliação do membro desviante, separadamente para as condições Ingroup e Outgroup. 
De acordo com as nossa predições seria de esperar uma relação directa entre 
identificação e derrogação do desviante apenas na condição Ingroup, visto que os 
membros do Outgroup são, por definição, menos relevantes. 
Para tal, construímos um índice de identificação diferencial através da diferença 
entre os índices de identificação com o ingroup e com o outgroup, de tal modo que um 
valor positivo indica uma identificação com o ingroup superior à identificação com o 
outgroup. Este índice apresenta uma correlação negativa com a avaliação do membro 
desviante do ingroup (r = -.18) e correlação positiva com a avaliação do membro 
desviante do outgroup (r = .10). Embora estas correlações não sejam significativas, nem 
significativamente diferentes entre si, elas são consistentes com a ideia de que uma 
maior identificação com o ingroup produz uma mais forte derrogação dos seus membros 
desviantes. 
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Verificamos assim que, quanto mais os participantes se identificam com o 
ingroup, diferenciando-se simultaneamente do outgroup, mais derrogam o membro 
desviante do seu grupo. Este resultado é ainda corroborado pelo facto de se verificar 
uma relação directa entre identificação e avaliação do membro normativo do Ingroup (r 
= .39), e uma relação inversa com a avaliação do membro normativo do Outgroup (r_= -
.30). Quanto mais os participantes se identificam com o ingroup, melhor avaliam o 
membro normativo do seu grupo e pior avaliam o membro equivalente do outgroup. 
Os resultados do Estudo 1 são consistentes com a hipótese de que os indivíduos 
avaliam mais negativamente os membros desviantes ou socialmente indesejáveis do 
ingroup do que os equivalentes do outgroup. De igual modo, o estudo fornece suporte 
empírico para a hipótese de que quanto mais se identificam com o grupo, mais 
derrogam os membros desviantes do ingroup. Obtivemos mais uma vez evidência para o 
efeito Ovelha Negra. Os indivíduos tendem a reagir perante desvios ao sistema 
normativo do grupo que sustenta a sua identidade social. Parecem existir expectativas 
normativas em relação os membros do ingroup, e quando esses membros não se 
manifestam de acordo com essas expectativas, os restantes membros manifestam-se, 
julgando os membros desviantes de modo mais negativo que os desviantes equivalentes 
do outgroup. Esta manifestação pretende, em última análise, diminuir o sentimento de 
vulnerabilidade da identidade social. 
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CAPÍTULO 5 
Um Estudo Sobre o Papel do Desviante no Sistema Normativo do Grupo (Estudo 2) 
O Efeito Ovelha Negra (por exemplo, Marques et ai., 1988; Marques, 1990) 
refere-se à co-ocorrência de ingroup bias para os membros normativos, e derrogação 
para os membros desviantes do ingroup (cf. Capítulo 4). Além disso, como se verificou 
no Estudo 1, quanto mais os indivíduos se identificam com o ingroup, mais estes 
derrogam o membro desviante do ingroup. O efeito Ovelha Negra parece resultar de 
uma estratégia cognitiva para alcançar a distintividade positiva do ingroup, e a partir 
daí, de manter uma identidade social positiva. Se existe um membro normativo no 
grupo, ele contribui para a distintividade positiva do grupo, e por isso é valorizado. Em 
contrapartida, se existe um elemento desviante, este ameaça a distintividade positiva do 
grupo, e por isso põe em causa a validade subjectiva da identidade social (Marques, 
Páez&Abrams, 1998). 
Esta diferenciação entre membros normativos e desviantes operada a nível 
intragrupal baseia-se na saliência de normas prescriptivas no interior do grupo (cf. 
Capítulo 2 e 3). De facto, existe desvio quando a norma é violada. A partir daqui a 
norma torna-se consciente, e deixa saliente a sensação de ameaça relativamente à 
legitimidade da norma endogrupal, e por conseguinte e à distintividade do próprio 
grupo. Há então uma motivação para validar essa norma, punindo os que se desviaram 
àquela. Segundo Durkheim (1984), o desvio e a punição acabam assim por ser 
funcionais, pois permitem promover a coesão do grupo e reforçar a norma fragilizada. 
Assim, a derrogação dos membros desviantes é também uma estratégia de reforço da 
norma que foi violada, e que por isso comprometeu a identidade social positiva e 
distintiva. 
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Concluindo, e de acordo com Marques et ai. (2001), a derrogação dos membros 
desviantes do ingroup permite: (1) reforçar o envolvimento dos membros no grupo; (2) 
aumentar a validade subjectiva da identidade social; e (3) fortalecer a adesão dos outros 
membros aos padrões normativos do grupo. Tanto quanto sabemos, embora esta ideia 
seja crucial para o Efeito Ovelha Negra, ela nunca foi empiricamente testada. 
Questionamo-nos então, como poderá conseguir-se manter uma identidade social 
positiva quando existem membros desviantes no grupo, mas no entanto não é dada aos 
membros do grupo a oportunidade de derrogar os membros desviantes. O Estudo 2 foi 
realizado para explorar esta ideia, para aprofundar as consequências do Efeito Ovelha 
Negra e clarificar o papel do elemento desviante no grupo. 
Efeito da Punição dos Desviantes do Ingroup no Reforço Normativo 
O procedimento do Estudo 2 foi semelhante ao do Estudo 1 (cf. Capítulo 4). O 
cenário experimental foi mantido (pretenso estudo acerca dos "valores e opiniões de 
jovens universitários acerca de problemáticas actuais"), e os participantes voltaram a ser 
categorizados em categorias naturais (Faculdades que se opõem dentro duma mesma 
Universidade). Recolheram-se igualmente medidas de identificação dos participantes 
com o grupo. Tal como no estudo 1, os participantes assinalaram a sua posição 
individual nas quatro questões. Posteriormente, foram apresentadas as posições de cinco 
membros, do ingroup ou do outgroup, na questão referente à 'Sida'. De acordo com pré-
teste, foram manipuladas as respostas desses pretensos membros, de modo a que quatro 
apresentavam posições normativas, e um apresentava uma resposta desviante, 
socialmente indesejável. A norma era determinada ao serem apresentados os cinco 
participantes, pois era fornecida a informação que aqueles participantes tinham sido 
escolhidos por as suas respostas serem representativas da recolha de dados da pretensa 
primeira fase do estudo. Depois de analisarem as respostas destes membros-alvo, parte 
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da amostra foi convidada a avaliar/julgar dois desses membros (um normativo e o 
desviante); à restante amostra não lhe era dada essa oportunidade. Depois disto, todos os 
participantes voltaram a manifestar as suas posições relativamente às mesmas quatro 
questões iniciais. 
Comparativamente ao Estudo 1, introduzimos no Estudo 2 algumas mudanças 
relevantes nas escalas, assim como a nova variável dependente, o reforço normativo. 
Tal como para o estudo 1, prevemos para os participantes que têm oportunidade 
de avaliar os membros-alvo, que estes: (1) avaliarão mais positivamente os membros 
normativos do ingroup do que os membros normativos do outgroup; e avaliarão mais 
negativamente os membros desviantes do ingroup que os membros desviantes do 
outgroup (Efeito Ovelha Negra - Hipótese 1); e que (2) existe uma correlação negativa 
entre a identificação com o ingroup e a derrogação dos membros desviantes: quanto 
mais se identificarem com o ingroup, mais derrogarão o desviante (Hipótese 1 .a). 
Além disto, tendo em conta o Efeito Ovelha Negra, mas também o modelo da 
dinâmica de grupos subjectiva e a perspectiva do desvio do sociólogo Durkheim, que 
apresentámos no Capítulo 3, esperamos ainda que: (3) Os participantes que não têm 
oportunidade de punir os desviantes (através de uma avaliação negativa), não irão 
reforçar a sua posição normativa. Pelo contrário, irão "relaxar" a norma, visto não 
poderem utilizar a 'punição' como instrumento de reforço da norma. Em contrapartida, 
os participantes que manifestam avaliações mais negativas relativamente aos membros 
desviantes, manifestarão igualmente reforço normativo (Hipótese 2); (4) Esperamos 
ainda a existência de correlação negativa entre a identificação com o grupo e reforço 
normativo na condição outgroup, e uma correlação positiva entre a identificação com o 




O plano experimental do estudo é um 2 (Grupo de Pertença dos Membros: 
Ingroup vs Outgroup) x 2 (Julgamento: Com-Julgamento vs Sem-Julgamento) x 2 
(Membro: Normativo vs Desviante). As variáveis Grupo e Julgamento são factores 
inter-sujeitos e a variável Membro é um factor intra-sujeitos. 
Participantes 
Participaram no estudo 647 estudantes universitários, do 2o ano do curso de 
Psicologia da Universidade do País Basco8 (40 na condição Julgamento e 43 na 
condição Não-Julgamento). O número de participantes por condição varia entre 19 e 22. 
Procedimento e Manipulação das Variáveis Independentes 
O procedimento utilizado foi semelhante ao do Estudo 1, com algumas 
alterações. Os participantes foram informados de que o estudo pretendia "sondar as 
opiniões e atitudes de jovens universitários relativamente a algumas problemáticas 
actuais". Os participantes foram ainda informados que já tinha sido realizada "uma 
primeira fase desse mesmo estudo junto de estudantes de todas as faculdades da 
Universidade do País Basco, que permitiram concluir que as populações que mais se 
diferenciaram entre si, eram as da Faculdade de Psicologia e as da Faculdade de 
Direito". Deste modo, e para poder validar estas conclusões, esta pretensa segunda fase 
do estudo, estava apenas "a ser realizada junto de alunos da Faculdade de Psicologia e 
de alunos da Faculdade de Direito". Após este breve esclarecimento inicial, foi 
distribuído aos sujeitos um fictício "Questionário de Valores Sócio-Morais", em que os 
7 A amostra inicial era composta por 81 participantes. Não foram retidos na análise 17 destes 
participantes por não preencherem o requisito experimental de assumirem como posição de 
maior acordo a posição 6 do continuum. 
8 Agradecemos a Roberto Mendonza (Universidade do País Basco), o apoio na tradução do 
material para a língua castelhana. 
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participantes tinham de responder a quatro questões. Para cada uma destas questões 
eram apresentadas sete afirmações que obedeciam a um continuum pré-testado de 
desejabilidade social. Os participantes deveriam analisar cada uma dessas sete 
afirmações, e escolher dentro desse conjunto de afirmações, aquela com a qual mais 
concordam. Deveriam então assinalar a sua posição perante essa afirmação, numa escala 
de onze pontos (1 = Inaceitável; 11 = Aceitável). As quatro questões apresentadas e as 
afirmações para cada uma delas, foram as mesmas utilizadas no Estudo 1 (cf. Capítulo 
4), mas, obviamente, traduzidas para a língua castelhana. 
Manipulação do Julgamento 
Após terem respondido às quatro questões, através da sua posição, para cada 
uma delas, na afirmação com a qual mais concordavam, os participantes tiveram acesso 
às respostas de cinco outros participantes fictícios, à questão II ("Qual a sua opinião 
relativamente a um doente com SIDA?") que, alegadamente, eram representativas do 
conjunto de resultados obtidos na primeira fase do estudo. Os membros-alvo eram, ou 
estudantes da Faculdade de Psicologia (Condição Ingroup), ou estudantes da Faculdade 
de Direito (Condição Outgroup). Destes cinco participantes (de A a E), quatro 
adoptavam posições normativas e um adoptava uma posição desviante. Os participantes 
da Condição Julgamento deviam então avaliar dois desses cinco indivíduos-alvo, um 
normativo e outro desviante. Na condição Não-Julgamento, os participantes tinham 
acesso às respostas dos participantes fictícios, mas não lhes era pedido que avaliassem 
os membros, não lhes sendo dada assim, a oportunidade de punir, através de uma 
avaliação negativa, os membros desviantes. 
Estes questionários foram recolhidos, e posteriormente foi entregue aos 
participantes uma suposta segunda parte do "Questionário de Valores Sócio-Morais". 
Este questionário era composto por duas partes. Numa primeira parte, os participantes 
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envolviam-se numa tarefa distractora que consistia na associação livre de palavras: 
"Escreva as primeiras palavras ou expressões que lhe vieram à cabeça quando leu: 
Eleições Presidenciais; Democracia; Poder". O objectivo desta tarefa era o de descentrar 
os sujeitos da tarefa anterior. Numa segunda parte, alegando objectivos de validação 
estatística (os questionários tinham uma apresentação gráfica diferente), os participantes 
eram confrontados com todas as mesmas afirmações que tinham sido apresentadas 
anteriormente para cada uma das questões. Os participantes teriam então de assinalar a 
sua posição relativamente as estas afirmações, numa escala de onze pontos (1 = 
Inaceitável; 11 = Aceitável). 
No final, foi feito o debriefing, em que foram explicados aos participantes os 
objectivos reais do estudo. 
Medidas Dependentes. 
As medidas dependentes do estudo são a identificação com o grupo, as 
avaliações dos membros-alvo, o reforço da norma, a importância atribuída aos temas 
apresentados. 
Identificação Social. 
Esta variável foi medida através de 6 questões, 3 relativas à pertença ao Ingroup 
e outras tantas para o Outgroup: (1) pertença ao grupo: "Em que medida gosta (gostaria) 
de pertencer à Faculdade de Psicologia (Direito); (2) identificação com o grupo: "Em 
que medida se sente identificado com a Faculdade de Psicologia (Direito)"; (3) 
semelhança de opiniões com os membros do grupo : "Em que medida considera as suas 
opiniões como sendo semelhantes às dos seus colegas de faculdade (às dos alunos da 
Faculdade de Direito)". As respostas foram dadas numa escala de 11 pontos (1 = nada; 
11 = muito). Calculámos um índice de identificação com o ingroup (a de Cronbach = 
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.75) e um índice de identificação com o outgroup (a de Cronbach = .78), através da 
média das 3 variáveis respectivas. 
Avaliação dos Membros-Alvo. 
A avaliação dos membros-alvo foi recolhida através dos mesmos 6 itens do 
estudo 1 e também neste estudo se calculou um índice relativo à avaliação do membro 
normativo (a de Cronbach = .57) e outro relativo à avaliação do membro desviante (a 
de Cronbach = .83). 
Reforço da Norma. 
Para podermos analisar o efeito do julgamento dos desviantes sobre o 
compromisso com a norma - mais concretamente, se a punição dos desviantes do 
Ingroup resulta em reforço normativo, pedimos aos participantes que manifestassem o 
seu compromisso com a norma em dois momentos: (1) Momento 1: antes de qualquer 
manipulação experimental; e (2) Momento 2: após a manipulação do carácter normativo 
e desviante dos membros-alvo, e na condição Julgamento, após terem avaliado os 
membros-alvo. Partindo do compromisso com a norma nos dois momentos criámos um 
índice que nos permite verificar se os participantes mudam tal compromisso após terem 
(condição Julgamento), ou não (condição Sem-Julgamento), julgado os membros-alvo. 
Este índice calculou-se da seguinte forma: diferença entre a resposta que cada 
participante deu no segundo momento e a que deu no primeiro momento, relativamente 
à afirmação que no primeiro momento participante manifestou maior concordância 
(que, segundo pré-teste, seria a afirmação 6; tal como já foi referido anteriormente, 
foram excluídos da amostra os participantes que não apresentavam o pré-requisito de ter 
escolhido a afirmação 6 como a afirmação com a qual mais concordavam, visto ser a 
partir daqui que se manipulou o carácter normativo e desviante dos membros alvo). Este 
índice é calculado apenas para a questão sobre a SIDA, visto que, como descrevemos 
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acima, foi através desta que se procedeu à manipulação dos membros-alvo. 
Obviamente, no primeiro momento não pode haver quaisquer diferenças através das 
condições, visto que o compromisso com a norma é avaliado antes das manipulações 
experimentais. 
Em suma, um resultado negativo neste índice significa convergência para a 
posição desviante ou 'relaxamento da norma', isto é, significa que no segundo momento 
os participantes diminuíram o seu grau de acordo com a afirmação, comparativamente 
do que haviam feito no primeiro momento. Inversamente, quanto mais positivo for o 
resultado no índice, mais forte é o reforço normativo. 
Resultados e Discussão 
Identificação Social. 
Tal como no Estudo 1, também neste estudo decidimos efectuar uma ANO VA 
de medidas repetidas Grupo-Alvo x Punição x Identificação, sendo este último o factor 
intra-suj eitos, embora a identificação social, como é requerido, tenha sido avaliada 
previamente a qualquer manipulação. Procedemos a esta análise para, uma vez mais, 
assegurarmos o requisito da equivalência de identificação através as condições. Os 
resultados revelaram apenas o um efeito significativo de Identificação, F (1, 60) = 
368.16, p < .001 (restantes F (1, 60) < 1.30, ns). Tal como previsto os participantes 
identificaram-se mais fortemente com o ingroup (M = 8.36; DP = 1.38), do que com o 
outgroup (M = 3.22; DP = 1.53). 
Hipótese do Efeito Ovelha Negra 
As nossas predições relativas à avaliação dos membros-alvo do ingroup e do 
outgroup apenas dizem respeito à condição Julgamento, visto que a condição Não-
9 Para garantir o realismo experimental, os participantes responderam também às restantes 
questões (Aborto, Homossexualidade, Roubo de uma Carteira) nos dois momentos. 
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Julgamento é definida experimentalmente exactamente pelos participantes não fazerem 
quaisquer avaliações relativamente os membros-alvo que lhes são apresentados. Assim, 
para testar esta hipótese, a condição Não-Julgamento não faz parte da análise, o que 
resulta numa ANOVA de medidas repetidas com Grupo-Alvo x Membro, sendo este 
último factor intra-sujeitos. 
Quadro 2. Médias e Desvios-Padrão da Avaliação dos Membros Normativo e Desviante 
em Função do Grupo-Alvo, na Condição Julgamento. 
Grupo-Alvo 
Ingroup Outgroup 
Membro M DP M DP 
Normativo 9.99 0.51 9.12 0.80 
Desviante 1.57 0.76 3.13 1.59 
(1 = Desfavorável; 11 = Favorável) 
No Quadro 2 apresentamos as médias e desvios-padrão da avaliação dos 
membros normativo e desviante, do ingroup e do outgroup. A ANOVA realizada sobre 
estas médias revelou efeitos significativos de Membro e de Grupo x Membro, F (1, 28) 
= 623.87, p < .001 e F (1, 28) = 17.79, p < .001, respectivamente (restante F (1, 28) = 
2.44, ns). Para testar as nossas predições é necessário decompor esta interacção de tal 
forma que verifiquemos que o efeito de Grupo é significativo nas avaliações de ambos 
os membros. De facto, verificamos que os participantes avaliaram o membro desviante 
do ingroup de modo mais desfavorável do que o membro desviante do outgroup, F (1, 
28) = 11.88, p = .002) e, simultaneamente, avaliaram o membro normativo do ingroup 
mais favoravelmente do que o do outgroup, F (1, 28) = 12.46, p < .001. 
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Estes resultados são consistentes com a Hipótese do Efeito Ovelha Negra e com 
os resultados do Estudo 1. Tal como a investigação a este respeito tem demonstrado, os 
participantes avaliam os membros normativo e desviante do ingroup, respectivamente, 
de forma mais favorável e desfavorável que os membros correspondentes do outgroup. 
Identificação Social e Derrogação dos Desviantes 
Tal como no Estudo 1, procurámos saber se a derrogação dos desviantes do 
ingroup está associada ao seu sentimento de pertença grupai. Para isso correlacionámos 
o índice de identificação com o ingroup com a avaliação do membro desviante, 
separadamente para as condições Julgamento/Ingroup e Julgamento /Outgroup. Mais 
uma vez, visto que a condição Não-Julgamento se caracteriza exactamente por não 
haver avaliação dos membros-alvo, é óbvio que não é possível correlacionar nestas 
condições, a identificação com a derrogação do desviante. De acordo com as nossa 
predições seria de esperar uma relação directa entre identificação e derrogação do 
desviante apenas na condição Ingroup, visto que os membros do Outgroup são, por 
definição, menos relevantes. 
Verificamos de facto, que existe uma correlação negativa entre o índice de 
identificação com o ingroup e a avaliação do membro desviante do ingroup (r = -.20), 
ou seja, quanto mais se identificam com o grupo, pior avaliam o membro desviante do 
seu grupo. Por outro lado, o índice de identificação com o ingroup apresenta uma 
correlação nula com a avaliação do membro desviante do outgroup (r = .06). Como foi 
referido atrás, o membro desviante do outgroup não é relevante, e daí não existir 
qualquer associação entre identificação com o grupo e a avaliação do membro desviante 
do outgroup. Embora estas correlações não sejam significativas, são mais uma vez 
consistentes com a ideia de que uma maior identificação com o ingroup produz uma 
mais forte derrogação dos seus membros desviantes. 
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Verificamos assim que, tal como prediz o efeito ovelha negra, quanto mais os 
participantes se identificam com o ingroup, diferenciando-se simultaneamente do 
outgroup, mais derrogam o membro desviante do seu grupo. 
Hipótese do Reforço Normativo 
Para testarmos as nossas predições relativas ao reforço normativo, utilizámos o 
índice de reforço normativo (referido na secção das Medidas Dependentes, descrito 
acima), relativamente à questão da "SIDA". Este procedimento decorre de duas 
condições prévias: por um lado, (1) a manipulação dos Membros-Alvo é feita apenas 
recorrendo à norma da SIDA, não fazendo portanto sentido considerar nesta análise os 
índices relativos às restantes normas; por outro, (2), segundo vários estudos precedentes 
que utilizaram esta mesma norma (e.g. Marques, Abrams e Serôdio, 2001), a posição 6 
é considerada pelos indivíduos como sendo a posição normativa, daí que seja apenas 
esta posição a que é tida em conta no cálculo do índice. Antes de verificarmos os 
resultados relativamente ao reforço normativo, é condição prévia o compromisso com a 
norma ser equivalente através das condições. De facto, como necessário, a ANOVA 
Grupo-Alvo x Julgamento, não revelou qualquer efeito significativo na primeira medida 
de compromisso (todos os F (1, 63) < 1). 
Para testar as nossas predições relativas ao reforço normativo realizámos uma 
ANOVA com Grupo-Alvo x Julgamento sobre o índice de reforço normativo. Esta 
análise revelou apenas um efeito significativo de Grupo-Alvo x Julgamento, F (1, 63) = 
11.81, p < .001 (restantes Fs (1, 63) < 1). 
Decompondo a interacção, obtemos um efeito significativo de Grupo-Alvo na 
condição Julgamento, F (1, 61) = 10.53, p < .001, mas não na condição Não-
Julgamento, F (1, 61) = 2.86, ns). Para além disso, o efeito de Julgamento é significativo 
tanto na condição Ingroup como na condição Outgroup, respectivamente F (1, 61) = 
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6.93, g < .01, e F (1, 61) = 5.36, E = -02. No entanto, o reforço normativo é 
significamente diferente de 0 apenas na condição Não-Julgamento/Ingroup, t (15) = 
2.26, g < .05, ou seja, não existem diferenças nas restantes condições. 
Quadro 3. Médias e Desvios-Padrão do índice de Reforço da Norma em Função do 
Grupo-Alvo e do Julgamento. 
Julgamento Não Julgamento 












Diferença em relação a "0" tl4 = 1.00, ns 
tl4 = 1.67, 
ns 
tl5 = 2.26, 
E<-05 
tl7 = 1.81, 
ns 
(0 = reforço normativo nulo; valores negativos = relaxamento da norma; valores 
positivos = reforço normativo) 
Estes resultados indicam que quando o desviante pertence ao ingroup, mas os 
participantes não têm oportunidade de os punir (através da sua avaliação negativa), os 
participantes acabam por "relaxar" a norma, ou seja, não reforçam a sua posição 
normativa. Dito doutro modo, os participantes não se envolvem tão fortemente com a 
norma. Segundo Durkheim, perante a existência de desvio surge a punição. E é esta 
punição que conduz ao reforço da norma. Logo, se não existe punição, a norma não é 
reforçada. 
Este "relaxamento" da norma pode ainda remeter para a dinâmica dos pequenos 
grupos. Quando surge um desviante no interior do grupo, a primeira reacção dos 
restantes membros do grupo é de aproximação ao desviante, com o intuito de persuadi-
lo para a mudança. Neste caso, essa aproximação ao desviante pode ser motivada pela 
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ausência de oportunidade de punir essas membros: se não se pode punir, então não está 
tão saliente a necessidade de diferenciação relativamente ao desviante. Para que exista 
coerência relativamente a esta "aproximação" ao desviante, a norma não pode ser 
reforçada, mas "relaxada". 
Pensamos ainda que, não tendo oportunidade de punir os desviantes, os restantes 
membros do grupo podem ainda optar por uma estratégia de criatividade social (cf. 
Capítulo 1), ou seja, os indivíduos procuram uma distintividade positiva para o seu 
grupo redefinindo ou alterando os elementos da situação comparativa. Relativamente à 
norma em questão, os membros do grupo procurarão transmitir uma postura de 
tolerância10 e aceitação para com os desviantes, e em alternativa, procurarão uma outra 
dimensão de comparação, que lhes permita aceder alcançar a distintividade positiva para 
o seu grupo. 
Em contrapartida, quando o desviante pertence ao outgroup, não existe qualquer 
diferença, porque, para todos efeitos, o membro do outgroup não põe em causa a 
identidade social do indivíduo, e como tal, a sua existência não provoca reacções por 
parte daquele. 
Identificação Social e Reforço Normativo 
Para analisarmos se a identificação com o grupo se apresenta associada à 
manifestação de reforço normativo, procedemos à análise da correlação entre o índice 
de identificação com o ingroup e o índice de reforço normativo, atrás apresentado, para 
todas as condições experimentais (cf. Quadro 4). 
10 Para aprofundar a questão da tolerância relativamente aos que se desviam das normas sociais, 
cf. por exemplo, Chong, 1994. 
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Quadro 4. Correlações de Pearson entre os índices de Identificação com o Ingroup e de 
Reforço Normativo nas Condições Experimentais. 
Grupo-Alvo 
Ingroup Outgroup 
Julgamento .25, N = 15 -.35, N = 15 
Não-Julgamento .26, N = 16 -.29, N = 18 
Embora nenhuma destas correlações seja significativa, podemos verificar que, 
na condição Outgroup, a identificação apresenta uma relação inversa com o reforço 
normativo: quanto mais os participantes se identificam com o ingroup, menos reforçam 
a norma. Na condição Ingroup, o padrão de correlações é o inverso: quanto mais os 
participantes se identificam com o ingroup, mais reforçam a norma (quer na condição 
Julgamento, quer na condição Não-Julgamento). Estes resultados apoiam a ideia de que 
um desviante do ingroup produz um reforço normativo por parte dos outros membros e 
de que essa reacção é tanto mais forte, quanto mais estes se identificam com o grupo. Se 
considerarmos, à luz do nosso quadro teórico, que, neste caso, não há uma percepção de 
ameaça à identidade social do grupo, podemos interpretar este resultado com base na 
ideia de que os participantes não tiveram necessidade de adoptar estratégias que 
permitam recuperar a perda de distintividade percebida, ou seja, de manifestarem 
reforço normativo. 
Discussão e Conclusões 
Os resultados mostram que a ausência de oportunidades de adopção expressa de 
uma atitude punitiva em relação aos desviantes do ingroup, conduz a um decréscimo do 
envolvimento com a norma. Ao percepcionarem o desvio, os participantes reagiram 
através de atitudes punitivas para com os membros desviantes do ingroup, 
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aparentemente, com a motivação subjacente de manter a validade subjectiva da norma 
violada. Em contrapartida, os participantes que não tiveram oportunidade de manifestar 
essas atitudes punitivas, ou que as manifestaram em relação aos desviantes do outgroup, 
demonstraram um decréscimo do seu empenho para com a norma violada. Estes 
resultados permitem, assim, conceber o desvio como um mediador entre a identificação 
com o sistema normativo de um grupo e o empenho dos seus membros para com as 
normas prescriptivas desse grupo. 
Para além de serem consistentes com os pressupostos do modelo da Dinâmica de 
Grupos Subjectiva, os resultados apontam também no sentido das ideias de Durkheim 
(1984) acerca do carácter funcional do desvio nos grupos. Para este autor, os rituais 
punitivos permitem aos membros da comunidade exprimir adesão às normas, 
reforçando, assim, o seu sentido de pertença, a sua solidariedade com essa comunidade. 
Articulando esta ideia com os princípios fundamentais da abordagem da identidade 
social, podemos supor que a violação da norma põe em causa a legitimidade que lhe é 
conferida. Ao ser violada por um membro do ingroup, que é um elemento de 
significação igualmente importante para o grupo e para a identidade do indivíduo, a 
norma perderá o seu carácter definidor da colectividade e, logo, o seu potencial de 
validação das crenças individuais na distintividade positiva do ingroup e na positividade 
do eu social. Podemos compreender, assim, que os membros reajam contra esta ameaça 
percebida, designadamente, adoptando uma atitude punitiva em relação aos desviantes e 




"- Tu és uma gaivota. Não te contradissemos quando te ouvimos 
grasnar que és um gato (...); mas és diferente. (...) É muito fácil 
aceitar e gostar dos que são iguais a nós, mas fazê-lo com alguém 
diferente é muito difícil (...)." 
Sepúlveda, L. (2000). História de uma gaivota e do gato que a 
ensinou a voar (9a Ed.). Lisboa: Edições ASA (p. 93). 
A presença de elementos 'diferentes' no nosso grupo, põe em causa a nossa 
própria auto-estima quando esta resulta de uma identidade partilhada com os membros 
do nosso grupo. De facto, gostar dos que são iguais a nós é fácil, porque daí retiramos 
benefícios e valor para nós próprios. Difícil é gostar dos que pertencem ao nosso grupo, 
mas são diferentes e podem estar a prejudicar a nossa própria imagem. Nas nossas 
interacções sociais, e nas situações construídas em termos de relações entre grupos 
somos frequentemente confrontadas com esta questão. 
A teoria da identidade social (Tajfel, 1978) e a teoria da auto-categorização 
(Turner et ai., 1987) fornecem um contributo relevante para a compreensão dos 
fenómenos associados às pertenças grupais, partilhadas ou distintas, dos indivíduos e do 
seu impacte na forma como se percepcionam e julgam reciprocamente e a si próprios e 
como se comportam socialmente. Neste contexto teórico, o modelo da Dinâmica de 
Grupos Subjectiva (Marques, Abrams, Páez & Hogg, 2001; Marques, Páez & Abrams, 
1998; Marques & Serôdio, 2000) no qual nos baseámos para este trabalho, fornece 
igualmente um contributo interessante para a compreensão do modo como os indivíduos 
constroem cognitivamente o desvio e reagem perante este desvio no contexto das 
relações intergrupais e intragrupais. 
Motivados para construir ou manter uma identidade social positiva, os 
indivíduos reagem contra as ameaças percebidas relativamente à distintividade positiva 
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do seu grupo. Uma dessas ameaças é a presença de elementos desviantes no interior do 
grupo. O desviante é aquele que não respeita o padrão normativo do grupo, aquele que 
não cumpre a norma, entendida para e pelo grupo como uma característica fundamental 
e definidora do grupo, já que representa o próprio protótipo do grupo. Assim, a 
existência de desvio no grupo gera a derrogação dos membros desviantes (por exemplo, 
Marques, 1990). Na base de tudo, está a motivação de todo o ser humano em ser 
valorizado. A auto-estima positiva que todos os indivíduos procuram, a necessidade de 
ser valorizado por si próprio e pelos outros depende da auto-categorização nos 
diferentes grupos que fazem parte da vida dos indivíduos: a família, o grupo desportivo, 
o partido político, o país. E por isso, no interior dos grupos e entre os grupos, as 
relações são determinadas e condicionadas por esta necessidade de obter valor para o 
seu Eu. E por isso todas estas reacções a tudo aquilo que possa ameaçar o seu valor. 
Efeito Ovelha Negra. Categorização Social e Favoritismo Endogrupal 
O Efeito Ovelha Negra pode ser considerado como uma tradução da reacção 
perante a percepção de ameaça relativamente à identidade social dos indivíduos 
(Marques, Abrams & Serôdio, 1998; Marques & Páez, 1994). Este efeito mostra que 
quando existem membros desviantes no ingroup, e que, quando esse desvio ocorre em 
situações ou em dimensões que representam uma ameaça ao valor subjectivamente 
atribuído ao ingroup, os indivíduos tendem a derrogar estes membros indesejáveis. Os 
estudos reportados neste trabalho fornecem suporte empírico para o Efeito Ovelha 
Negra. De acordo com este efeito, os participantes nos nossos estudos avaliaram mais 
negativamente os membros indesejáveis do ingroup do que os membros indesejáveis do 
outgroup ao mesmo tempo que revelaram uma forte identificação com o ingroup. Este 
resultado é consistente com a evidência empírica recolhidas em muitos outros estudos, 
para o Efeito Ovelha Negra (Capítulo 3). A derrogação dos membros desviantes 
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pretende restabelecer o equilíbrio causado pela violação das normas, e de certo modo 
controlar o impacto ameaçador dos elementos desviantes, de modo a manter a 
distintividade positiva do grupo (Marques & Páez, 1994; Marques, Yzerbyt & Leyens, 
1988). É também com esta motivação que os membros valorizam os membros 
normativos e prototípicos do grupo; porque estes membros contribuem para a 
distintividade positiva do grupo, e permitem manter uma identidade social positiva. De 
facto, manter uma identidade social positiva e distintiva é o objectivo primeiro dos 
membros dum grupo, visto que daí decorrer uma valorização positiva para o seu próprio 
auto-conceito (cf. Capítulo 1). 
Concluindo, o Efeito Ovelha Negra parece ser uma estratégia para restabelecer a 
distintividade positiva do grupo, ameaçada pela presença de elementos desviantes (cf. 
Estudos 1 e 2). Verificamos assim que o favoritismo endogrupal manifesta-se através de 
ingroup-bias relativamente aos membros normativos, mas também pela derrogação dos 
membros desviantes. É também por isto que, quanto mais se identifica com o grupo, 
mais os indivíduos derrogam os desviantes. O efeito Ovelha Negra acaba por ser uma 
combinação entre duas estratégias para alcançar um mesmo objectivo: a distintividade 
positiva do seu grupo, para assim aceder a uma identidade social positiva. 
Normas e Efeito Ovelha Negra 
Através da teoria de auto-categorização, percebemos que ao incluir-se a si 
próprio numa categoria social o indivíduo despersonaliza-se, e adopta como suas as 
características prototípicas do grupo. Este protótipo é a norma do grupo, porque é a 
posição que melhor obedece ao princípio do metacontraste, que permite maximizar a 
diferenciação com outros grupos e as semelhanças no interior do grupo. Então, um 
membro desviante é aquele que não corresponde ao protótipo e se aproxima do 
protótipo do outgroup, pondo, em causa a distintividade do grupo (Hogg, 1992). 
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Argumentámos, no decurso deste trabalho, que esta definição de desvio baseada no 
estatuto normativo-prototípico do indivíduo no grupo não permite dar conta das funções 
do desvio como mecanismo reforçador da coesão social e, designadamente, do empenho 
do indivíduo em relação aos padrões que legitimam, a seus olhos, não só uma 
distintividade intergrupal clara, mas também uma diferenciação positiva do ingroup. 
Estes últimos padrões corresponderão também a normas, mas com um carácter 
prescriptivo. Elas determinam não o que o indivíduo "é" enquanto membro do grupo, 
mas sim o que o indivíduo "tem que" ser para garantir a conformidade com os valores 
do grupo (cf. Marques, Abrams, Páez & Taboada, 1998). 
Assim, só tendo em conta o contexto intergrupal criado através da descoberta de 
uma norma descritiva pelo princípio do metacontraste, podemos compreender o papel 
desempenhado pelas normas prescritivas. A partir do momento em que, por terem sido 
violadas, elas se tornam conscientes para o indivíduo, as normas prescritivas vão ser 
reforçadas. 
O Efeito da Punição no Reforço da Norma 
O modelo da Dinâmica de Grupos Subjectiva e os estudos reportados neste 
trabalho permitem considerar a possibilidade de, não só alargar a perspectiva da 
identidade social ao estudo do desvio, como também de contribuir para o 
estabelecimento de relações heurísticas com outras teorias. Dessas relações, a que nos 
parece mais pertinente é a que se pode estabelecer com a perspectiva funcionalista de 
Durkheim (1984) acerca do papel desempenhado pelo desvio nos grupos. Para este 
autor, a existência de desvio é essencial para a sobrevivência e equilíbrio interno desses 
grupos. Perante o desvio, a sociedade pune não tanto para castigar, mas para reforçar as 
normas que ao serem violadas perderam a sua legitimidade e o seu poder para definir e 
sustentar os grupos. A punição acaba por ser um "mediador" entre o desvio e o reforço 
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das normas, pois perante o desvio, é através da punição que a norma é reforçada e 
recupera a sua legitimidade. Assim, quando não é dada aos indivíduos a oportunidade 
de punir os desviantes, a norma não contrário de ser reforçada, é "relaxada". Os 
indivíduos não se sentem envolvidos com a norma e diminuem o empenho 
relativamente a essa norma (cf. Estudo 2). 
O Modelo da Dinâmica de Grupos Subjectiva e o Desvio 
Referimo-nos já, nestas conclusões ao modelo da Dinâmica de Grupos 
Subjectiva. Baseado na abordagem da identidade social (cf. Capítulo 1), na tradição dos 
pequenos grupos e na distinção entre normas descritivas e prescriptivas (cf. Capítulo 2), 
este modelo (cf. Capítulo 3) sugere que, para manter ou alcançar a validade subjectiva 
da identidade social, os indivíduos manifestam diferenciações a dois níveis. A nível 
intergrupal, e tendo por base normas descritivas, os indivíduos procuram maximizar a 
diferenciação entre o seu grupo e o outgroup, manifestando favoritismo relativamente 
ao seu grupo como um todo. Ao mesmo tendo, baseando-se em normas prescriptivas, a 
um nível intragrupal, os indivíduos diferenciam os diferentes membros do ingroup, 
manifestando valorização perante os membros normativos e derrogação perante os 
membros desviantes que põem em causa a validade da norma prescriptiva do seu grupo, 
e por conseguinte, que ameaçam a validação duma identidade social positiva. Esta 
simultânea valorização dos membros normativos do ingroup e derrogação dos membros 
desviantes, parece assim ser uma estratégia combinada para alcançar a distintividade 
positiva do grupo e a validade subjectiva de uma identidade social positiva. De facto, a 
reacção perante a ameaça produzida pelo desvio no interior do ingroup, e o 
desenvolvimento de atitudes punitivas com o intuito de restabelecer a validade 
subjectiva da norma violada e assim alcançar a distintividade positiva do ingroup, são 
processos centrais na dinâmica de grupos subjectiva (Marques & Serôdio, 2000). 
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Limitações dos Estudos Realizados e Perspectivas para Futura Investigação 
Percebemos que a presença de membros desviantes no nosso grupo põe em 
causa a distintividade positiva do grupo. Sabemos ainda que os membros desviantes ao 
violarem as normas, motivam os restantes membros do grupo a reagir, punindo esses 
desviantes. A punição permite assim aos restantes membros do grupo que "renovem" a 
importância destas normas, que fortaleçam o envolvimento com essas normas. Em 
contrapartida, quando não existe punição, não se assiste a reforço da norma, mas a um 
'relaxamento' da norma, ou seja, a um enfraquecimento no envolvimento com essas 
normas. 
Deste modo, pensamos que em investigação futura seria importante continuar a 
aprofundar este tipo de processos e as suas consequências na identidade social dos 
indivíduos. Parece-nos, por exemplo, importante construir uma metodologia mais eficaz 
para a análise dos efeitos do julgamento dos desviantes no reforço da norma. A 
metodologia adoptada deixa pouco claro estes efeitos, porque, por exemplo, a escala 
utilizada não permite em certos casos, que os participantes reforcem mais a norma (por 
exemplo, se num primeiro momento o indivíduo já se posiciona no limite da escala, 
num segundo momento não poderá reforçar mais). 
De igual modo, a variável punição utilizada na Condição Julgamento do Estudo 
2 deveria ser operacionalizada doutro modo, já que uma "avaliação negativa" pode não 
corresponder necessariamente a "atitude punitiva". Seria interessante analisar também a 
importância que explicitamente os participantes atribuem às normas, antes e depois de 
analisarem e punirem os desviantes, e verificar se, de facto, existe um efeito da 
possibilidade de avaliação/punição dos membros, na importância atribuída às normas. 
De igual modo, consideramos que seria também pertinente manipular o carácter 
normativo dos participantes (normativo versus desviantes) e recolher também dados sob 
101 
o ponto de vista do desviante; saber, por exemplo, se o desviante também derroga 
desviantes, e a partir daí também reforça a norma (passando eventualmente a ser 
normativo), ou se, por serem semelhantes a si, promove os membros desviantes, 
baseando-se então mais na identidade pessoal que na identidade social. 
Uma outra questão que nos parece importante, e à qual estudos subsequentes 
deverão responder é a de decidir entre duas explicações alternativas para este 
relaxamento normativo. Uma dessas explicações seria a de que o relaxamento decorre 
directamente de que a ausência de punição não permitiria o reforço do empenho dos 
indivíduos na norma. Este ponto de vista seria concordante, por exemplo, com 
perspectivas como as de Festinger (1957) sobre a dissonância cognitiva, ou, de Kiesler 
(Kiesler, 1971) sobre o "empenho atitudinal" (commitment). Notemos que os nossos 
resultados refutam indirectamente esta explicação. De facto, a mera possibilidade de 
exprimir punitividade não parece ser suficiente para a manutenção do empenho na 
norma, já que tal não sucedeu quando os participantes tiveram essa oportunidade em 
relação aos desviantes do outgroup. Assim, parece razoável pensar que a pertença 
grupai dos desviantes é um moderador crucial para que a punição permita manter o 
empenho na norma. Uma outra explicação, que nos parece mais coerente, tanto com os 
nossos resultados como com o quadro teórico da identidade social, decorreria do facto 
de a impossibilidade de exprimir punitividade conduzir os indivíduos a uma 
desvalorização estratégica da norma, em consequência do reconhecimento da sua não-
validade enquanto critério de diferenciação social positiva. 
De facto, os estudos reportados neste trabalho levantam mais questões do que 
aquelas a que dão resposta. Em nossa opinião, este facto não desvirtua esses estudos, já 
que nos parecem apontar com alguma clareza para algumas vias de investigação 
relevantes para o modelo da Dinâmica de Grupos Subjectiva em particular, e para a 
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abordagem da identidade social em geral. Porque o desvio no interior dos grupos é uma 
realidade, e perceber o seu funcionamento e consequências do desvio pode ser um 
elemento-chave para a compreensão e resolução dos conflitos inter e intragrupais. 
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